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Resumo
HAUCH, A le cxa n d ra  Reg ina.  A C r i a t i v i d a d e  no C u r r í c u l o  do s  
C u r s o s  de A r q u i t e t u r a :  um e s t u d o  de c a s o .  2001. D isse r tação  
(M e s t rado  em Engenha r ia  de P rodução)  -  P rogram a de Pós- 
G radua çã o  em E ngenhar ia  de P rodução ,  UFSC, F lo r ianópo l is .
A c r ia t iv id a d e  pode ser ana l isa da  segundo  vá r ios  aspec tos .  
Este t ra b a lh o  a te ve -se  ao aspec to  am b ien ta l ,  com os o lhos na 
fa cu ld a d e  e a como a c r ia t iv id a d e  é t ra tada  no seu aspec to  
in s t i tu c io n a l :  seu cu r r ícu lo .
Para tan to ,  fo i e sco lh ida  uma fa cu lda d e  em C ur i t iba ,  e seu 
cu r r ícu lo  fo i ana l isado ,  o b se rv a n d o -se  c r i té r io s  q u a n t i ta t ivo s ,  no 
que tange  ao número de horas a locadas  as d is c ip l in a s  de cunho 
p rá t ico  que t ra b a lham  com o tema, e c r i té r io s  q u a l i ta t ivo s ,  na 
medida  que as e m en tas  dessas  re fe r idas  d is c ip l in a s  con tem p lam  
à c r ia t iv id a d e  de a lgum a fo rm a,  ou expõe seu ca rá te r  p ro jec tua l .
O resu l ta d o  des ta  pesqu isa  com provou  ser,  o curso  de 
A rq u i te tu ra  e U rban ism o,  46% vo l tado  ao p ro je ta r ,  não 
e x p l ic i ta n d o ,  em suas em entas ,  a n e cess idade  do 
d e s e n v o lv im e n to  da hab i l ida d e  da c r ia t iv id a d e ,  mas in d i re ta m e n te  
p rovendo  o espaço  nece ssá r io  a seu d e se n vo lv im e n to .
P a l a v r a s  -  c h a v e :  Criatividade, currículos, arquitetura.
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Abstract
HAUCH, A le cxa n d ra  Reg ina.  A C r i a t i v i d a d e  no C u r r í c u l o  do s  
C u r s o s  de A r q u i t e t u r a :  um e s t u d o  de c a s o .  2001. D isse r ta ção  
(M e s t rado  em E ngenha r ia  de P rodução)  -  P rograma de Pós- 
G radu a ção  em E ngenhar ia  de P rodução ,  UFSC, F lo r ianópo l is .
The c re a t iv i ty  can be ana lyzed  by severa l  aspec ts .  Th is  work  
ob jec ted  the a m b ien ta l  aspec ts ,  look ing  to the courses  and how 
the c re a t iv i ty  is t rea ted  on its in s t i tu t io n a l  aspect :  its cu r r icu lum .
For that ,  one course  in Cur i t iba  had been chosen,  and its 
ins t i tu te d  resum es had been rev ised,  obse rv ing  q u a n t i ta t ive  
su b je c ts  abou t  to the num ber  of hours of p rac t ica l  d is c ip l in e s  who 
work  w i th  the sub jec t ,  and q u a l i ta t ive ,  if the sum m ar ies  of these  
d is c ip l in e s ,  in som ew ay ,  re la te  to the c re a t iv i ty  or shows the i r  
p ro je c tu a l  cha rac te r .
The resu l t  o f  th is  resea rch  proved to be, the course  of 
A rc h i te c tu re  and U rban ism ,  46% p ro jec t ,  not ex p l ica t in g  the 
c re a t iv i ty  hab i l i ty ,  but in d i re c t ly  p rov id ing  the n ecessa ry  space to 
its de ve lo p m e n t .
Key -  W o r d s :  C r e a t i v i t y ,  r e s u m e ,  a r c h i t e c t u r e
xi
1CAPÍTULO I 
1. INTRODUÇÃO
1.1 Apresentação do Problema de Pesquisa
A Arqu i te tu ra  e o Urbanismo são, de todas as cr iações do 
homem, as que revelam de maneira mais profunda a evolução das 
soc iedades ao longo de sua história; resumem séculos e séculos de 
conqu is tas técnicas,  func iona is  e esté t icas que o arqui te to emprega 
como uma l inguagem própr ia  no espaço onde o homem vive, 
protagonis ta  do ser e do espetáculo  arqu i te tôn ico.  Apreender  o 
espaço, saber vê- lo  e organ izá- lo  const itu i ,  portanto, a chave da 
compreensão da Arqu i te tu ra  e do Urbanismo.
Como toda mani fes tação esp ir i tua l  do homem, a Arqu i te tura  e o 
Urbanismo estão cond ic ionados,  em sua origem e desenvolv imento,  
por uma série de c ircunstânc ias,  as quais fazem com que suas 
formas e caracteres apareçam sob determ inadas condições, deixando 
patentes em si também a época e o lugar onde surgiram.
Com a conformação do novo século chegam as novas 
tendênc ias  que anunciam os t ipos de mudança que estão ocorrendo 
em todos os níveis.
Onde antes se buscava um prof iss iona l  especia l is ta ,  com a 
abertura econômica, a in ternet e a mudança na estrutura de poder 
mundia l,  é cada vez maior a necess idade de prof iss iona is  adaptáveis
e abertos a toda uma série de t rans formações que este ambiente  
gerou.
O homem se encontra diante do desaf io  de cr iar s i tuações que 
d inamizem a resolução de problemas.
O t raba lho cr ia t ivo, neste panorama, adquir iu  um status nunca 
antes a lcançado. De uma habil idade antes renegada às artes, faz-se 
a cada dia mais importante  num mercado compet i t ivo  e g lobalizado.
Uma das razões consis te no fato de ser este um dos raros 
pontos de encontro  da ciência e da arte que dá aos pro f iss iona is  uma 
aguda visão do mundo como um todo.
Os jovens prescindem, então, de uma educação com 
profundidade,  apta a l idar com a d ivers idade, cu lt ivando a 
c r ia t iv idade humana no seu mais apurado sentido.
A Arqu i te tu ra  e o Urbanismo que, por natureza, representam a 
l igação entre c iência e arte, devem l iderar esta mudança 
educac iona l .
A c r ia t iv idade,  como habil idade, pode ser analisada segundo 
vár ios aspectos,  dentre eles o ambienta l ,  que se refere às in f luências 
da cultura e soc iedade no cr iar indiv idual.
Dentre os fa tores ambienta is ,  para o estudante de Arqu i te tura  e 
Urbanismo, a facu ldade assume um papel determinante.
O aspecto am bien ta l /acadêmico  pode ser anal isado sobre três 
aspectos,  porém esse t raba lho pretende se ater ao papel da 
ins t i tu ição  neste assunto e portanto , vo l tou-se  atenção ao caráter  
inst i tuc iona l .
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Fundamentado nesta idéia, o presente t raba lho pretende 
iden t i f ica r  como o espaço e o tempo para a c r ia t iv idade são tra tados 
no curr ícu lo  do curso de Arqu i te tura  e Urbanismo, da Univers idade 
TUIUTI do Paraná a part ir  de uma análise qua l i /quant i ta t iva  dos 
conteúdos contemplados nas d i ferentes d isc ip l inas do curso.
1.2 Justif icativa
Este problema de pesquisa foi esco lh ido pelo grande in teresse 
que as c iênc ias cogn i t ivas estão despertando atua lmente e, 
sobretudo, pela crença na sublime importânc ia que a cr ia t iv idade 
exerce nas artes, p r inc ipa lmente  na Arqu i te tura  e Urbanismo, sendo 
o cerne dessa profissão.
O foco no caráter  ins t i tuc iona l  baseia-se na menor importância  
norma lmente  dada a esse pr isma, mas fundamenta lmente  na crença 
que esse aspecto embasa e d irec iona os demais.
Enfim, o in teresse em compreender  como ela aparece e 
pr inc ipa lmente  em como é tratada, segundo sua importância, pelos 
órgãos fo rm adores  dos fu turos prof iss iona is ,  pretende contr ibu ir  para 
o en tend imento  da questão e completam a jus t i f ica t iva  deste 
trabalho.
Para de l im i ta r  este estudo foi esco lh ida uma Faculdade de 
Arqu i te tu ra  e Urbanismo de Curit iba, a Univers idade TUIUTI do 
Paraná, t raba lhando somente sobre fontes documenta is  re la t ivas aos
4programas dos cursos,  buscando o panorama inst i tuc iona l  
documenta l .
1.3 Objetivos do Trabalho
Para def in ir  a l inha de estudo deste trabalho, apresentam-se 
dois níveis de ob je t ivos a serem a lcançados na execução do mesmo, 
um geral e os especí f icos,  d iv id idos e descr i tos como a seguir:
1.3.1 Objet ivo Geral
Ident i f icar  no curso de A rqu i te tu ra  e Urbanismo da Univers idade 
Tuiut i  do Paraná como é tra tada a c r ia t iv idade dentro de seus 
aspectos documenta is .
1.3.2 Objet ivos Específ icos
■ Real izar  levantamento  b ib l iográf ico  procurando def in i r  o 
concei to  de c r ia t iv idade e como ela se manifesta no ser humano.
■ Levantar  documentação of ic ia l re lativa a cursos superiores, 
grades curr icu la res  e caráter  da Inst i tu ição estudada.
■ Levantar  a documentação referente ao projeto pedagógico, 
carga-horár ia ,  programas e ementas das d isc ip l inas  dos cinco anos 
de curso da UTP.
■ Ana l isa r  e t ra tar  os dados co le tados para es tabe lecer  um perf i l 
claro da s ituação atual do curso.
■ Formular  uma conclusão sobre a s ituação em relação aos 
estudos teór icos.
■ Elaborar  propostas iden t i f icadas no decorrer  da pesquisa.
1.4 Questão de Pesquisa
A part i r  dos ob je t ivos f ixados anter iormente,  pode-se def in ir  a 
seguin te  questão de pesquisa a ser invest igada:
“Como é t ra tado o tema c r ia t iv idade no currículo  do curso de 
Arqu i te tu ra  da Un ivers idade Tuiut i  do Paraná?”
Pretende-se, então, t raba lhar  com a análise do projeto pedagógico 
das d isc ip l inas  do curso, com as suas respect ivas ementas, 
procurando ver i f icar  quanto e como a c r ia t iv idade é tra tada dentro 
dos mesmos, es tabe lecendo-se  padrões ident i f icáve is  que poderão 
vir a ser quest ionados em traba lhos futuros.
1.5 Delimitação do Estudo
Este t raba lho de pesquisa está def in ido como um estudo de 
caso a ser efe tuado jun to  a um curso de Arqu i te tu ra  e Urbanismo da 
c idade de Curit iba.
De forma a def in ir  teor icamente  a pesquisa optou-se por uma 
revisão b ib l iográf ica  sobre o assunto, buscando os mais atuais e
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cons iderados estudos sobre o tema ñas áreas de Medicina, 
Pedagogia ,  Ar tes, Psicologia  e Admin is t ração.
Para a re ferenc iação ofic ia l,  buscou-se a documentação emit ida 
pelos orgãos of ic ia is  de regu lamentação do ensino superior: MEC e 
SESU.
Para a análise dos curr ícu los dos cursos optou-se por um 
estudo quant i ta t ivo  de d isc ip l inas  e respect ivas cargas-horár ias  
dest inadas ao tema.
Em contrapart ida,  para a análise das ementas das d isc ip l inas,  
optou-se por um estudo qual i ta t ivo ,  procurando-se ev idenc iar  como o 
tema cr ia t iv idade é cons iderado dentro das mesmas, a part ir  do 
conce i to  def in ido anter iormente.
Da mesma forma, o presente estudo considera apenas o curso 
de Arqu i te tu ra  e Urbanismo ofertado pela Univers idade TUIUTI do 
Paraná (UTP) localizada na c idade de Curit iba, devido à fac i l idade na 
aquis ição das in formações.
1.6 Estrutura de Trabalho
O presente t raba lho está d iv id ido em 05 Capítu los e 05 Anexos, 
abordando, cada um deles, os conteúdos descr i tos abaixo:
No Capítu lo  1 a In trodução apresenta o problema de pesquisa 
com suas respect ivas jus t i f ica t ivas  e l im itações. Na seqüência  é 
exp l ic i tada a metodolog ia  de t rabalho, os ob je t ivos gera is  e 
especí f icos,  além da questão de pesquisa a ser invest igada.
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No Capítu lo  2 encontra-se  a fundamentação teór ica da 
d isser tação, com a revisão b ib l iográf ica sobre cr ia t iv idade, as vár ias 
teor ias sobre o tema e a c r ia t iv idade na Arqu i te tura.
O Capítu lo  3 apresenta o curso de Arqu i te tura  e Urbanismo 
estudado, a leg is lação ex is tente  es tabe lec ida pelo MEC e SESU e a 
nova LDB.
No Capítu lo  4 desdobra-se  a análise dos conteúdos, segundo 
seu currícu lo ,  grade e cargas horár ias e ementas.
No Capítu lo  5 está a Conclusão, que apresenta os resul tados 
obtidos a part ir  dos dados anal isados e, ainda, as recomendações e 
cons iderações f inais.
1.7 Procedimentos Metodológicos
1.7.1 Caracter ização da Pesquisa
a)Tipo de Pesquisa
Pesquisa qua l i /quant i ta t iva ,  baseada em análise documenta l  
dos processos pedagógicos dos cursos e nas refer idas b ib l iograf ias 
re la t ivas ao tema em questão.
b)Método de Pesquisa
Estudo de caso, junto  ao curso de Arqu i te tura  e Urbanismo de 
uma Univers idade de Cur i t iba, comparando-o  em relação à 
quant idade de horas a locadas nas d iversas d isc ip l inas  re la tivas ao
7
8tema, assim como à qua l idade contemplada na estrutura curr icu lar  e 
ementas das d isc ip l inas.
c )Técn icas de Pesquisa
■ Pesquisa b ib l iográf ica  sobre cr ia t iv idade;
■ Aná l ise  da documentação dos cursos.
1.7.2 Anál ise e Tratamento dos Dados
■ Estru turação da def in ição de c r ia t iv idade que será o parâmetro 
para as outras análises;
■ Locação dos padrões encontrados dentro da real idade da 
Arqu i te tura ;
■ Aná l ise  da estru tura curr icu lar ;
■ Def in ição de perf is quant i ta t ivos,  t rans formando os dados 
obtidos sobre as cargas horár ias das d isc ip l inas  e do curso em 
tabelas;
■ Def in ição de perf is qua l i ta t ivos,  ana l isando os dados obt idos 
segundo a def in ição de cr ia t iv idade anter io rmente  determinada, 
t rans fo rmando os dados também em tabela;
■ Comparação direta com os dados obt idos no intuito de 
responder  as questões da pesquisa, chegando às conclusões do 
trabalho.
9CAPÍTULO II 
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
2.1 Considerações Gerais sobre a Criatividade
Defin ir  a c r ia t iv idade dentro de um conceito  fechado é, sem 
dúvida, um traba lho árduo. Suas carac ter ís t icas  se confundem muitas 
vezes com aspectos da gen ia l idade ou da loucura e, nestes casos, 
são medidos a part ir  dos resul tados que produzem, o que implica 
pro fundamente  na forma como esses resul tados são vis tos pela sua 
época.
Muitos estud iosos já se in teressaram pelo tema cr ia t iv idade, e 
hoje esse in teresse é aumentado devido à va lor ização que o 
p rof iss iona l  de tentor  dessas caracter ís t icas adquir iu no mercado de 
t raba lho dentro de um panorama compet i t ivo  e g lobal izado, gerando 
uma cur ios idade cada vez maior sobre como deter,  manipular, 
d i rec ionar  e mesmo aumentar  a c r ia t iv idade pessoal.
Este capí tu lo  vem, a part ir  das conce i tuações já exis tentes 
sobre c r ia t iv idade e dos d iversos estudos re la tivos ao tema no 
decorre r  dos úl t imos anos, s i tuá- lo  teor icamente,  ver i f icando a 
importânc ia  do mesmo e das d iversas l inhas que expõem os 
d i fe ren tes  pontos de vista sobre o assunto.
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2.2 Conceitos de Criatividade
O in teresse pelo estudo da cr ia t iv idade ou pelo processo 
cr ia t ivo é bastante  recente na nossa história.
Na ps ico logia,  o grande mater ia l de estudo sempre residiu na 
in te l igênc ia ,  quando se tratava dos processos de pensamento, sendo 
somente a part ir  da década de 50 que um in teresse maior por 
cr ia t iv idade se fez sentir,  f ru to  da ascensão do Movimento 
Humanís t ico  em Psicologia  e de outros,  como o Movimento da 
Potenc ia l idade Humana.
A tua lmente,  é cada vez maior o in teresse por esse tema, em 
v ir tude das novas tendênc ias  do mercado de trabalho. Novas 
necess idades e prob lemas demandam a ampl iação de nossa 
capac idade de pensar e criar. Capac idades essas que traduzem “ um 
potencia l  inerente ao homem, e a real ização desse potencia l uma de 
suas necess idades” . (OSTROWER, 1999, p .5)
Muitos, no entanto, no decorrer  do tempo se propuseram a 
ten tar  de f in i r  a c r ia t iv idade e o que a ela está re lacionado. Art is tas, 
poetas,  escr i tores,  músicos, f i lósofos,  es tud iosos de comportamento 
humano d ivergem em alguns aspectos, mas trazem, na sua maioria, 
um certo núcleo comum, o de que a c r ia t iv idade está l igada com a 
s ingu la r idade do ser humano.
Na visão do p in tor  MATISSE, por exemplo, (c itado por STOLTZ, 
1999, p. 15) “cr iar é expr im ir  o que se traz dentro de si. Todo esforço 
autênt ico  de cr iação é interior. Resta que é necessário  ainda
a l imentar  o sent imento,  o que tem de ser fe i to com o auxil io de 
e lementos  que se extraem do mundo ex te r io r . . . ” , então, a part ir  das 
re ferênc ias do mundo externo, do mater ia l colh ido do universo que 
nos cerca produz imos o novo.
Podemos cons iderar  a c r ia t iv idade segundo quatro pontos de
vista:
O pr imeiro re la tivo ao agente, à pessoa que cria, no sentido de 
seu temperamento  e at i tudes. Podemos cons iderar  também, segundo 
os p rocessos menta is que o ato em si mobi l iza, como se cria.
No segundo a c r ia t iv idade é foca l izada a part i r  das in f luências 
ambienta is ,  no sent ido do inedit ismo, da bagagem inicial e aceitação 
da mesma pelo meio, a part i r  do que se cria.
E, f ina lmente ,  ela pode ser entendida em função dos produtos 
resu l tan tes  do ato, o que se cria.
A def in ição do d ic ionár io  nos traz um parecer bastante 
imprec iso sobre a c r ia t iv idade como: “ 1. Qualidade de cr iat ivo. 2. 
Capac idade cr iadora;  engenho, invent iv idade".  (FERREIRA, 1986, p. 
498)
Como bem nos coloca Margareth BODEN, em seu livro 
D imensões da Cr ia t iv idade (1999, p. 81), “ se levarmos a sér io a 
def in ição  que os d ic ionár ios  apresentam para c r iação , ’t razer  à 
ex is tênc ia  ou fo rmar do nada ’ , a c r ia t iv idade parece não apenas 
estar  além de qua lquer compreensão cientí f ica,  mas também ser 
im poss íve l ” e coloca ainda a d i fe renc iação  entre idéia or ig inal e 
cr ia t iva a part i r  de sua base formal,  onde “ uma idéia meramente
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or ig inal  é aquela  que pode ser descr i ta  e/ou produzida pelo mesmo 
conjunto de regras gera t ivas que produz outras idéias conhecidas. 
Uma idéia genu inamente  or ig inal ou rad ica lmente cr iat iva não pode” 
(BODEN, 1999, p. 84), ela é gerada a part i r  de uma nova forma de 
pensar.
Faiga OSTROWER também nos dá sua def in ição de cr ia t iv idade 
como o “dar uma forma a algo novo” (1987 p. 9), mas estende esse 
conce i to  quando coloca que o ato c r iador abrange a capac idade de 
compreender,  re lac ionar  e s ign i f ica r  os mais var iados eventos dentro 
de si. “ Nessa busca de ordenações e s ign i f icados reside a profunda 
mot ivação humana de c r ia r ” (OSTROWER, 1987, p. 9).
Seguindo essa l inha de pensamento,  tendo ainda os olhos 
vo l tados ao homem e seus processos internos, GHISELIN, 
mencionado por KNELLER (1978, p. 13), def ine a c r ia t iv idade para o 
ser humano como o processo de mudança, de desenvo lv imento ,  de 
evolução, na organ ização da vida subje t iva. Sendo então 
fundamenta l  para o desenvo lv imento  das relações in ternas do 
ind iv íduo e deste com o ambiente  que o cerca, fazendo parte do 
cresc imento  do homem.
Nesta l inha, TORRANCE ci tado por ALENCAR (1986, p .11), 
def ine o pensamento  cr ia t ivo como um processo natura l nos seres 
humanos, que nos sens ib i l iza  para os problemas, de f ic iênc ias  e 
lacunas nos conhec imentos  ou nas in formações, levando-nos a 
reconhecer  d i f icu ldades,  buscar possíve is  so luções em nossas 
exper iênc ias  prévias ou nas dos outros, fo rmular  h ipóteses sobre
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todas as so luções possíveis ,  avaliá- las,  testá- las,  modif icá- las,  bem 
como reexaminá- las  e, ao f inal ,  comunicar  os resul tados a lcançados. 
De certa forma, esta def in ição coloca a c r ia t iv idade como um 
potenc ia l izador  do c resc imento  humano.
No entender  de MACKINNON, c itado por CUNHA (1977, p. 27), 
a c r ia t iv idade é uma “ resposta a uma capac idade de a tua l ização das 
potenc ia l idades cr iadoras do indiv íduo, através de padrões únicos e 
or ig inais,  e que lhe possib i l i tam reconhecer e dar expressão aos 
múlt ip los  aspectos da sua persona l idade,  ace i tando-se a si mesmo e 
adqu ir indo au tocon f iança ” .
Nessa def in ição, MACKINNON coloca o fa tor  da expressão da 
cr ia t iv idade,  já não somente mantida no mundo das idéias, ou da 
exper im entação humana, mas como um fa tor  de comunhão social,  de 
l inguagem, de expressão do ind iv íduo em relação ao meio em que 
está inser ido.
Para tanto, a ace i tação socia l parece ser um fa tor  também 
determ inante  ao que cons ideramos cr ia t iv idade, muito bem colocado 
por STEIN (c itado por ALENCAR, 1986, p. 11), que entende a 
c r ia t iv idade como um processo que tem por resul tado uma obra 
pessoal,  aceita como sat is fa tór ia  por um grupo social num momento 
determ inado.  Part indo dessa def in ição, ALENCAR (1995, p. 102) 
anexa o conceito  tempo, co locando a c r ia t iv idade como um processo 
que resul ta em um produto novo, aceito como útil e/ou sat is fa tór io  
por um número s ign i f ica t ivo  de pessoas em algum tempo.
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Sim, porque é a soc iedade que confere o grau de inedit ismo, de 
va loração do produto resul tante do pensamento cr ia t ivo e, como 
colocam MANSFIELD & BUSSE citado por ALENCAR (1995 p. 15), 
dentro  de um concei to  re lativo, sa l ien tando que os produtos são 
cons iderados cr ia t ivos somente em relação a outros em um 
determ inado momento da Histór ia e, da mesma forma, coloca o ato 
cr iador como a manipu lação de símbolos e objetos externos na 
produção de um evento incomum para nós ou para nosso meio.
O fa tor  inedi t ismo é um dos mais d iscu t idos quando da 
conce i tuação da c r ia t iv idade ou de um produto cr iat ivo. KNELLER 
(1978, p. 31) diz que a novidade por si só não torna cr iador um ato 
ou uma idéia, a re levância também del im ita  um fator. Para ele, a 
c r ia t iv idade “é a descoberta  e a expressão de algo que é tanto  uma 
novidade para o cr iador, quanto uma real ização por si m esm a” .
Já ROGERS ci tado por STOLTZ (1999, p. 16) dá outra 
importânc ia  ao ined i t ismo def in indo como processo cr ia t ivo “ uma 
emergênc ia  na ação de um novo produto re lac ional que provém da 
natureza única do ind iv íduo por um lado e dos mater ia is ,  
acontec imentos,  pessoas ou c i rcunstânc ias de sua vida, por ou t ro ” . 
Ele supõe estar a motivação para a c r ia t iv idade na “tendência  do 
homem para se real izar, para vir a ser as suas po tenc ia l idades” . De 
acordo com seu pensamento,  essa tendênc ia  existe em todos os 
ind iv íduos e espera apenas condições adequadas para se manifestar.
Um pensamento bastante carac ter ís t ico  das teor ias  de 
MASLOW é exempl i f icado  em ALENCAR (1986, p. 13) sobre as
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necess idades humanas, onde ele também coloca que a cr ia t iv idade 
necessita não apenas de i luminação e de inspiração; ela necessita 
também de muito t rabalho,  t re ino prolongado, at i tude criat iva, 
padrões perfecc ion is tas.
OSTROWER (1990) também destaca a necessidade do trabalho 
e do art is ta  dominarem os meios de cr iação: “ É ev idente que, além 
de saber o que se faz, o art ista tem que ‘saber fa ze r ’ ” . Ela 
compreende que o ind iv íduo só é capaz de cr iar e se expressar a 
part i r  do momento em que domina a l inguagem na qual cria. 
“ Portanto, só vai poder fazer  poesia em chinês, quem souber o 
ch inê s . . . ’’ . (OSTROWER, 1990)
STOLTZ cita GARDNER (1999, p. 17), que , em sua teoria das 
In te l igênc ias Múlt ip las, aceita a cr ia t iv idade como um dos aspectos 
da in te l igência ,  na medida em que a cr iação de um produto 
cu l tu ra lmente  aceito e os conhec imentos dos paradigmas da 
soc iedade envolvem o processo.
ALENCAR (1986, p . 14) então complementa que “ para a 
emergênc ia  de um novo produto contr ibuem, além do conhecimento,  
tanto certos t raços da persona l idade como caracter ís t icas 
cogn i t iva s ” .
A part ir  dessas idéias pudemos ver i f icar  que a def in ição da 
cr ia t iv idade  está baseada sobre alguns pontos: autoconhec imento,  
expressão  do homem, re lação com a soc iedade e o tempo, o produto, 
inedi t ismo, re levância ,  domín io  da técnica, t raços da persona l idade e 
capac idades cognit ivas.
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Poder íamos conclu ir ,  a part i r  dessas def in ições, e usarmos 
como conce i to  deste t rabalho, que a c r ia t iv idade é uma capacidade 
do ser humano que promove seu desenvo lv imento  interior,  na medida 
em que é a expressão de si, re lac ionando-a consigo mesmo, com a 
soc iedade e o tempo na qual está inser ido, resul tando num produto 
que deve ser único e re levante a essa mesma sociedade, ut i l izando- 
se para tanto do conhec imento  da técnica, da cultura e do ambiente e 
de t raços especí f icos  de sua personalidade.
2.3. Teorias sobre a Criatividade
Muitas foram as teor ias  que desde os tempos mais remotos 
tentaram exp l ica r  a c r ia t iv idade,  e, como já foi visto, não é possível 
chegarmos nem mesmo a um consenso quanto a uma def in ição do 
que seria a Cr ia t iv idade em si, mas somente abarcar  alguns 
e lementos a ela re lac ionados, como o autoconhecimento,  a 
expressão do homem, relação com a sociedade e o tempo, o produto, 
inedi t ismo, re levância,  domín io  da técnica, t raços da personal idade e 
capac idades cognit ivas.
Da mesma forma, não existe uma teor ia un iversa lmente aceita 
quanto à sua or igem, mani fes tação ou compreensão sobre a mesma, 
tendo sob esse prisma as concepções passadas e atuais,  das mais 
d iversas abordagens re lac ionadas ao tema, pretendendo adquir i r  uma 
v isão mais abrangente  do mesmo, porém ainda assim não 
conc ludente.
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2.3.1 A bordagens  F i losó f icas 
TEORIAS DO VELHO MUNDO
■ A Cr ia t iv idade como Inspiração Divina
A mais antiga das concepções sobre a c r ia t iv idade nos coloca o 
homem no papel do Ser d iv inamente  inspirado, numa tentat iva de 
explicar,  num tempo onde pouco se conhecia  sobre o pensamento 
humano, a ex traord inár ia  o r ig ina l idade das grandes obras cr iadoras, 
a tr ibu indo, para tanto, essa responsab i l idade aos deuses.
Essa crença foi expressa de forma majestosa por PLATÃO 
citado por KNELLER (1978, p. 32), dec larando ser o art ista, no 
momento da cr iação, um agente superior,  perdendo o contro le  de si 
mesmo:
“ E por  essa razão Deus a r rebata  o espí r i t o  desses  homens  (poetas)  e usa ­
os como  seus min i s t ros ,  da mesma forma que com os ad i v i nhos  e v identes ,  
a f im de que os que os ouvem sa ibam que não são e les que pro fe rem as 
pa l av ras  de tan to  va lor  quando  se encon t r am fora de si, mas que é o 
própr i o  Deus que fala e se d i r i ge  por  meio d e l e s ”
Mesmo hoje, pers is te para muitos a idéia do caráter sobre ­
humano da Cr ia t iv idade.
Para SOROKIN ci tado por KNELLER (1978, P. 32), as maiores 
rea l izações cr ia t ivas são as dotadas de um poder “super-sensór io -  
supe rn a tu ra l ” , cujo conhec imento  últ imo é inat ingíve l e “acima do 
nível de co nsc iênc ia ” , que se apossa do eu no momento da cr iação ,
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e também para MARITAIN ainda citado por KNELLER (1978, p. 33) 
o poder cr ia t ivo depende do reconhec imento da ex is tênc ia de um 
inconsc iente ,  ou melhor, pré-consc ien te  espir i tua l ,  de que se davam 
conta Platão e os sábios, e cujo abandono em favor do inconsciente  
f reud iano apenas é sinal da estup idez de nosso tempo.
■ Cr ia t iv idade como Loucura
Outra tendênc ia  que remonta ao pensamento da Ant igü idade 
concebe a Cr ia t iv idade associada a alguma forma de loucura. Isso 
podendo ser re lativo a formas de comportamento  como a 
espon tane idade  do art ista,  a i r rac iona l idade,  a or ig ina l idade de 
pensamento,  a ruptura com maneiras t rad ic iona is  de agir e que 
levaram, e ainda levam, o su je ito cr ia t ivo a destoar  das regras e dos 
com por tamentos  estabe lec idos e esperados pela sociedade.
No mundo oc idental,  a or igem dessa noção pode ser dada a 
Platão, e foi ce lebrada pelos tempos por art istas,  como por 
SHAKESPEARE em sua peça “Sonho de uma Noite de V e rã o ” , onde o 
duque Teseu declara:  (V, I, 7-17)
O l u n á t i c o ,  o a m a n t e ,  o p o e t a  
S ã o  t o d o s  d e n s o s  de  i m a g i n a ç ã o :
A l g u é m  e n x e r g a  m a i s  d e m ô n i o s  do  q u e  no i n f e r n o ,  
P o i s  e s t e  é o l o u c o ;  o a m a n t e ,  d e s v a i r a d o ,
V ê  b e l e z a  de  H e l e n a  e m f r o n t e  e g í p c i a :
O o l h a r  do  p o e t a ,  a r o l a r  s e m  d e s c a n s o  
C o r r e  do  c é u  a t e r r a ,  e d e s t a  ao  céu ;
E, e n q u a n t o  a i m a g i n a ç ã o  va i  e n c a r n a n d o  
O s  c o r p o s  de  c o i s a s  i g n o t a s ,  a p e n a  do  p o e t a  
D á - l h e s  f o r m a s ,  e a s i m p l e s  f a n t a s m a s  
A t r i b u i  h a b i t a ç ã o  e n o m e .
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Muitas vezes o gênio, espec ia lmente  o artíst ico, parece 
separado da loucura por pouco, onde muitos atravessaram a porta da 
razão, como Nietzche e outros que se aprox imaram muito disso, 
como Baudela ire  que escreveu: “ Essa noite a asa da loucura passou 
sobre m im ” .(KNELLER, 1978, p. 34)
Mas ainda hoje pers is te a idéia da c r ia t iv idade in t imamente 
l igada à loucura. Muitas pessoas cultas são capazes de carac ter izar  
pessoas dotadas de grande sens ib i l idade e capacidade cr ia t iva como 
“esqu is i tas"  devido à d i ferença de seu comportamento em relação às 
normas usuais.
TEORIAS FILOSÓFICAS MODERNAS
■ Cr ia t iv idade como Gênio In tuit ivo
A cr ia t iv idade  também foi concebida como uma forma “saudável 
e a l tamente  desenvo lv ida  de in tu ição ” . (KNELLER, 1978, p. 34)
DESCARTES, em sua noção de mente separada do corpo, ou 
dua l ismo do ser humano, acred i tava que as idéias da alma eram 
inatas (WECHSLER, 1998, p. 27). Sendo assim, o suje ito cr iat ivo 
seria o de ten to r  de uma capac idade incontro láve l  ou intuição, cujo 
Dom lhe seria dado. Dom esse imprevis íve l,  i r rac ional e l imitado a 
poucos.
A idéia de gênio  nasceu no fim do Renascimento e durante o 
séc. XVII I foi assoc iada a ar t is tas e pensadores, impossível de ser 
a lcançada pela educação.
2.3.2 Abordagens Biológicas
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■ Cr ia t iv idade como Força Vital
A in f luência da teor ia  de Darwin sobre a evolução das espécies 
t rans fo rmou o conceito  de c r ia t iv idade em uma mani fes tação da força 
cr iadora inerente à vida.
“A evo lução orgânica é cr iadora,  pois está sempre a gerar 
novas espécies,  é uma força vital, com inesgotável var iedade de 
formas, sem precedentes e sem repe t ições” (WECHSLER, 1998, p. 
27).
Um dos representantes  dessa idéia hoje é Edmund SINNOT, 
que propõe que “o poder c r iador  se manifesta sobretudo na 
capac idade humana de encontrar  ordem e sentido em uma in f in idade 
de coisas ou exper iênc ias,  a pr incíp io  sem re lação apa ren te ” 
(STOLTZ, 1999, p. 19)
“Ass i m como um o r gan i smo  cr ia um s i s t ema o rgan i zado  e vivo,  que é o seu 
própr i o  corpo,  a par t i r  do a l i men to  re t i rado ao meio,  t ambém de dados 
d es o r g a n i z a d o s  o homem cr ia uma obra de ar te ou c iênc ia.  O homem é, 
en t re tan to ,  capaz  de a lgo que t r anscende  o poder  de qua l quer  animal .  Ao 
passo que um ani mal  o rgan i za  de acordo  com normas  b i o l og i camente  
de t e r mi nadas ,  o homem pode cr i ar  padrões  de o rdem por  si 
m e s m o ” . (KNELLER,  1978,  p. 26)
■ Cr ia t iv idade como Força Cósmica
A cr ia t iv idade humana é vista como a mani fes tação de uma 
cr ia t iv idade universal res is ten te  a tudo que existe.
Segundo WHITEHEAD, c itado por KNELLER (1978, p. 37), “essa 
cr ia t iv idade é r ítmica ou cícl ica, pois o mundo não consis te em urna 
corrente  de eventos s ingu lares,  mas de eventos que const ituem 
ent idades reais, que nascem, se desenvolvem e m orrem ” .
Ela não é só mantenedora do que já existe, mas renova-se 
cont inuamente ,  sendo o avanço em novo sent ido. Da mesma maneira 
que o universo se cria in in te rrup tamente  a si própr io , a pessoa que 
aprende real iza incessantemente  sua natureza, através de sua ânsia 
inata pelo aprender.
2.3.3 Abordagens  Ps ico lóg icas
■ Assoc iac ion ism o
No século  XVII, surgiu na Ingla terra o movimento denominado 
Empir ismo, onde todas as idéias eram perceb idas como or iundas da 
exper iênc ia  e representando objetos reais.
Essa escola determ inou o Assoc iac ion ismo, mais 
exp l ic i tamente  o para le lo  entre as sensações e as idéias. Corpo e 
mente se in ter- re lac ionavam e a repet ição era o pr incíp io 
fundamenta l  de toda assoc iação (HILDEGARD citado por 
WECHSLER, 1998, p. 28).
Podemos resumir  a associação na premissa de que o 
pensamento consis te em assoc iar  idéias, der ivadas da experiência ,  
segundo as leis da f reqüênc ia ,  inc idência e v ivac idade de 
re lac ionamento  entre  elas, sendo então maior a poss ib i l idade de, no
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aparec imento  de uma idéia à mente, ela imedia tamente recorde a 
outra.
Assim, temos que as novas idéias são resul tantes das velhas 
idéias, passadas pelo processo de tenta t iva  e erro.
Neste pr isma, o pensamento cr iador  seria resul tante da 
combinação de in formações através de conexões menta is , até o 
resul tado sa t is fa tór io  e a pessoa cr ia t iva seria tanto ou mais quanto 
o número de rearranjos fosse capaz de obter para uma mesma 
s ituação.
Para a lguns autores, porém, a assoc iação não se adapta aos 
fa tores conhec idos pela cr ia t iv idade.
“As idéias or ig inais  não são descobertas aos poucos mediante 
repet idas incursões em idéias já l igadas; pelo contrár io ,  brotam na 
mente súbita e, ao que parece, espon taneam en te ” . (KNELLER, 1978, 
p. 39-40).
■ Teor ia  da Gesta lt
Sob o ponto de vista da Gestalt ,  a c r ia t iv idade é a procura de 
uma solução para uma forma incompleta.
O ind iv íduo ident i f icar ia  o problema como um todo dinâmico 
dentro de suas re lações de força e tensão e onde o processo cr ia t ivo 
se revelar ia  o impulso inato para encontrar  a melhor so lução para 
res tabe lecer  a harmonia.
“A so lução para o problema vem em forma de um cl ique ou 
insight,  de maneira repent ina e de forma inusitada, não podendo ser
22
nunca exp l icada pela s imples assoc iação ou pela aprendizagem de 
ensaio  e e r ro ” . (W ECHS LER, 1998, p. 30)
■ Teor ias  Ps icanal í t icas
Uma das in f luências mais importantes sobre a teoria da 
c r ia t iv idade hoje é a Psicanálise.
Para Freud a c r ia t iv idade or ig ina-se num conf l i to  dentro do 
inconsc ien te  (o id). Mais cedo ou mais tarde o inconsciente produz 
uma “so lu çã o ” para o conf l i to.  (KNELLER, 1978, p .41)
Nesta perspect iva,  a c r ia t iv idade e a neurose têm uma base 
comum (conf l i to  do inconsc ien te)  onde a pr imeira é resul tante de uma 
solução traz ida ao consc ien te  e na neurose a resposta está à revel ia 
do ego (consc iênc ia) .  A pessoa cr ia t iva é então a que aceita 
l iv remente as idéias que surgem em seu inconsciente.
Para a Psicanálise,  toda pessoa, mesmo as com ego 
superpro te to r ,  possui potencia l  cr iador,  devendo aprender a 
manipu la r  essa habil idade, levando à d ign idade, amor e bem estar 
emociona l ,  bem em oposição à idéia de desa justamento  emocional  da 
pessoa cr ia t iva.
■ Neops icaná l ise
Para os neops icana l is tas  a c r ia t iv idade teria como fonte 
pr inc ipa l  o pré-consc ien te  e não o inconsciente,  podendo ser 
“ co nvocado ” quando o ego relaxa.
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O pensamento  cr ia t ivo ocorrer ia  quando o ego relaxasse 
temporar iamente ,  se re tra indo para o pré-consc iente  a f im de melhor 
contro lá - lo  depois.
Na pr imeira fase há um abandono do pensamento lógico 
rac ional e na segunda fase a e laboração lógica das idéias obtidas.
Outra contr ibu ição  da neops icanál ise  para o estudo da 
c r ia t iv idade foi no sent ido dos b loqueios neurót icos ou efeitos 
in ib idores da ansiedade, culpa e medo, retratando o grande papel 
repressor  que a soc iedade tem sobre a cr ia t iv idade, temendo 
mudanças que afe tem seu equil íb r io .
Um famoso ps icana l is ta  dessa l inha, Otto RANK (citado por 
WECHSLER, 1998, P .32), conceituou as t ipo log ias observadas no 
desenvo lv imento  humano: o t ipo adaptado, o t ipo neurót ico e o t ipo 
cr ia t ivo. Ele descreveu estes t ipos como sendo: o pr imeiro, s inônimo 
do homem normalmente  encontrado em nossa sociedade, que aceita 
e segue as regras impostas pelo seu meio. O segundo t ipo, o 
neurót ico,  é o homem conf l i tado e angust iado, perd ido nos seus 
problemas. O te rce iro  t ipo, o cr ia t ivo, é o homem que consegue se 
a f i rmar  nos seus desejos, é corajoso e se expressa através das artes 
ou de qua lquer  outra forma, de maneira criat iva.
■ Teor ia  Constru t iv is ta
Representada por Piaget e V igotski,  esta teoria está 
fundamentada em que todo conhec imento  mental é uma construção
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contínua, uma in teração resul tante da troca entre o suje ito e o 
objeto, c r iando esquemas de entendimento.
Pode acontecer  a part i r  da ass im i lação, onde o processo resulta 
de re lac ionar os novos eventos percebidos com os esquemas pré- 
ex is tentes,  ou da acomodação, que é a modi f icação (adaptação) de 
um esquema em relação às novas in formações obt idas pela 
percepção.
No que tange à cr ia t iv idade, esta teoria coloca que a 
exper iênc ia  adquir ida é reexpressada através do meio criat ivo.
“Traba lho cr ia t ivo exige uma acomodação de exper iência  velha. 
Oferece também oportun idade para que exper iênc ias  velhas sejam 
recombinadas entre  si de novas maneiras, ev itando que se tornem 
ine r tes ” . (RICHMOND, 1995, p. 132)
■ Behav ior ismo
B. F. Skinner é cons iderado o mais importante representante  do 
Behav ior ismo do nosso tempo, in f luenc iando profundamente,  com 
suas idéias, as c iênc ias comportamenta is .
Para ele, o conce i to  da seleção é a chave para o 
compor tamento  cr ia t ivo, no sent ido que o pensamento cr iador 
p reocupa-se  em criar p ropos i tadamente  as “m u tações” .
Enquanto as mutações na teoria evolut iva são casuais ,  a 
pessoa cr ia t iva está in tenc iona lmente  fami l ia r izada “com formas 
exp l íc i tas  de to rnar  mais provável a ocorrência  do comportamento  
o r ig in a l ” . (SKINNER, 1974, p. 101)
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2.3.4 Abordagens  Humanis tas
A cr ia t iv idade,  apesar de em parte ser uma possível redutora de 
impulsos, é também procurada como um fim em si mesma; o motivo 
pr inc ipa l  no desenvo lv imento  das cr ianças não é a sa t is fação de 
impulso algum, mas a efet iva in teração com o meio, como é chamada 
“a motivação da com pe tênc ia ” .
■ E. G. Schachte l
Em oposição à idéia de Freud que a c r ia t iv idade expr ime 
impulsos in ter iores, Schachte l  sustenta que ela resul ta de uma 
“abertura  em re lação ao mundo e x te r io r ” , com maior recept iv idade à 
exper iênc ia .
Schachte l  d is t ingue dois modos de relação entre o suje ito e o 
objeto. Um autocêntr ico ,  centrado no sujeito, portanto subje t ivo, e o 
outro  a locêntr ico,  centrado no objeto, e que procura apreender as 
co isas como são.
A pr imeira é mais forte  na infância cedendo lugar à segunda na 
ado lescênc ia  e idade adulta, porém acompanhada de uma nova forma 
de autocentr ic idade.
A cr ia t iv idade então é co locada como a capacidade de 
permanecer  aberto ao mundo. (KNELLER, 1978, p. 50)
Segundo Schachte l  o homem precisa ser cr iador, não porque 
tenha que expr im ir  seus impulsos in ternos mas porque precisa se 
re lac ionar  com o mundo que o rodeia.
■ Carl Rogers
Para ROGERS a c r ia t iv idade é “auto-rea l ização,  motivada pela 
premência  do ind iv íduo em rea l iza r -se ” (KNELLER, 1978, p. 51). Ela 
tem certas condições in ter iores que são a abertura à experiência ,  
s ign i f icando f lex ib i l idade  nas crenças e percepções.
Outra condição é possu ir  um lugar in terno de aval iação onde a 
pessoa pode levar em conta todos os aspectos de sua obra sem que 
eles a a lterem fundamenta lmente .
A capac idade de br incar  com os e lementos e conceitos é outra 
condição segundo Rogers.
Então, para os roger ianos, c r ia t iv idade pode ser colocada em 
dois sent idos,  um estr i to  e outro amplo, onde no pr imeiro a 
c r ia t iv idade denota um certo t ipo de comportamento  l igado a certos 
t raços, como a in tu ição e espontane idade,  e a seus produtos. Num 
sent ido maior, reflete o desejo  para a auto-rea l ização,  de forma que 
a pessoa real iza suas potenc ia l idades.
■ Maslow
Maslow, dentro  dessa l inha, apresentou uma teor ia  semelhante 
a Rogers,  no que tange à to ta l idade pessoal e auto-rea l ização. 
Porém, o que para Rogers é a exper iênc ia  como caracter ís t ica  de 
fonte ou mot ivação da cr ia t iv idade, é para Maslow o próprio processo 
cr ia t ivo.
Maslow d is t ingue entre c r ia t iv idade pr imária, secundária  e 
in tegrat iva ,  onde a pr imár ia  corresponde à inspiração, a secundária  é
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baseada nos processos secundár ios  de pensamento,  d iscip l ina, 
t raba lho  s is temát ico  e conhec imentos  acumulados, e a integrativa 
abrange ambos os processos.
■ Intu ição
A lguns teór icos,  como Bazariam, atr ibuem a poss ib i l idade de 
cr iar a uma forma de in tu ição in te lectual,  uma espécie de 
remin iscênc ia  da teor ia f i losó f ica  da cr ia t iv idade como gênio intuit ivo.
Ele d is t ingue in tu ição de evidência,  onde o conhec imento  é 
processado d ire tamente ,  poss ib i l i tando ao indiv íduo apreender uma 
idéia ou verdade, com intu ição heuríst ica,  invent iva, antec ipadora ou 
cr iadora,  a part ir  da qual ocorre o pressent imento,  a descoberta,  o 
adiv inhar.
2.3.5 Abordagens Psicoeducacionais
■ Aná l ise  Fator ia l
J. P. Gui lford, o representante  dessa teoria, é hoje o mais inf luente 
pesqu isador  da cr ia t iv idade.
Ele propôs um estudo da mente humana de forma t r id imens iona l ,  com 
o c ruzamento  de dados re la tivos as operações desenvo lv idas ao se 
pensar,  o conteúdo sobre o qual se pensa e os produtos que resultam 
desse processo.
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“As operações podem ser de cognição, memória, produção 
convergente  (re la t iva à resposta),  produção d ivergente (re lativa à 
forma de so lução) e a va l iação ” . (STOLTZ, 1999, p .22)
O conteúdo pode ser f igurai,  s imból ico,  semânt ico e 
comportamenta l .  Os produtos resu l tan tes podem ser re lativos a: 
unidade, c lasses, re lação, s is temas, t rans formações,  impl icações.
Gui lford, ainda d is t ingu iu  entre pensamento convergente e 
d ivergente,  sendo o d ivergente  o mais ident i f icáve l  com a 
cr ia t iv idade.
A lgumas habi l idades foram re lac ionadas à produção d ivergente, 
como a f lex ib i l idade,  f luência,  o r ig ina l idade e e laboração, e, segundo 
Guil ford, d i re tamente  contr ibu in tes  da cr ia t iv idade, bem como, e 
fundamenta lmente ,  certos t raços da personal idade desempenham 
importante  papel na expressão criat iva.
De alguma forma, apesar da d ivers idade, todas as teor ias 
caminham para a teor ia  de Gui lford, de que o produto cr iat ivo está 
assoc iado ao caminho que o pensamento percorre para a solução do 
problema.
De nada adianta a ass im i lação de inúmeras in formações se não 
há f lex ib i l idade  na combinação dessas in formações.
2.4 A Criatividade no Processo de Concepção
Conceber é entend ido neste t raba lho como o resul tado de todo 
o processo cr ia t ivo, o produto que deve ser único e re levante, seja
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na forma mater ia l e tangível de um objeto, seja como uma idéia ou 
uma nova forma de pensar. Porém esta idéia ou pensar só pode ser 
reconhecida quando exposta à sociedade, o que acaba por ser 
t rans fo rmado em algo mater ia l.  Por isso, muitas vezes a cr ia t iv idade 
só é reconhec ida por suas obras e não pelo processo em si. “O 
homem elabora seu potencia l  c r iador  através do t rab a lho ” . 
(OSTROWER, 1987, p. 31)
A inda é uma questão muito d iscut ida a forma como se 
processam as idéias que levam ã cr iação, como se comporta a mente 
e o que d i fe renc ia  um processo cr iat ivo de um não-cr ia t ivo.
No que se refere ao processo cr iat ivo, são amplamente aceitas 
e reconhecíve is  quatro fases, que podem ser nomeadas como: fase 
de preparação, incubação, i luminação e ver i f icação.
ALENCAR em seu l ivro “C r ia t iv idade ” corrobora essa crença, 
jun to  a Helmholtz,  Wallas e outros,  onde “ no processo de se chegar a 
uma nova genera l ização,  invenção ou expressão poét ica de uma nova 
idéia, quatro estágios poderiam ser observados: a preparação, a 
incubação, a i lum inação e a ve r i f icação ” . (1995, p. 33)
Sabe-se que o processo cr ia t ivo é bem mais complexo que uma 
sucessão de fases, mas para a pesquisa costuma-se considerar,  
devido ao tempo do processo, estágios a serem alcançados.
■ Preparação
Pode-se c lass i f icá- la  em duas partes não tão d is t in tas:  a 
pr imeira  apreensão e, a seguir,  a preparação propr iamente dita.
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A pr imeira apreensão está re lac ionada com a idéia do insight, 
da pr imeira semente do assunto a ser traba lhado, onde, na 
preparação, o ins ight é submetido a uma r igorosa invest igação das 
suas potenc ia l idades.
“O cr iador lê, anota, d iscute, indaga, co leciona, explora. Propõe 
possíve is  so luções e pondera suas forças e f raquezas ” (KNELLER, 
1978, p. 63).
Apro funda no conhec imento  existente,  no domínio  da técnica 
para a real ização de sua própria obra.
■ Incubação
Esta fase re fe re-se ao t rabalho do inconsciente  sem l imites, 
onde acontecem as conexões inus i tadas e inesperadas. Trabalha-se 
a idéia, assoc iando-a  a outros conceitos, modelando-a,  u t i l izando-se 
dos conhec imentos  abarcados anter io rmente  e mesmo de dados não 
reconhec ive lm ente  re la t ivos ao problema.
Esta fase é muitas vezes mesclada com a anterior, podendo 
migrar  repet idas vezes até que o processo esteja sat is fatór io.
■ I luminação
Pode ser v is to como o clímax da cr iação, onde o cr iador 
encontra  a so lução para seu problema. Momento onde todas as 
var iáve is  da questão se harmonizam numa solução. “ É um momento 
de en tend imento  de s i ” . (OSTROWER, 1987, p. 53)
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Mas a insp iração é imprevis íve l  e carrega relativa cert idão, de 
forma que a pessoa acredita  na verac idade dela, mesmo antes de 
uma ver i f icação lógica.
O homem no momento da insp iração é cheio da alegria e 
exa l tação do cr iador.
■ Ver i f icação
Últ ima fase do processo cr iat ivo, pretende ver if icar, ap l icar  o 
in te lec to  e o ju lgam ento  cr ít ico sobre a obra que a imaginação 
in ic iou.
Nesta fase ocorre a se leção entre  o que é válido ou não das 
so luções nascidas na i luminação.
A ve r i f icação da obra é um traba lho extenuante  que pode levar 
muitos anos e mesmo f icar  inacabado, recorrendo não poucas vezes 
ao re in ic io  do processo, até que se conceba o produto f inal.
Para que o processo cr ia t ivo ocorra, a lgumas condições devem 
ser observadas:
As idéias não ocorrem se não estamos recept ivos a elas, da 
mesma forma que a imersão no assunto for ta lece os caminhos a 
serem tomados.
A imersão implica em dedicação e energia necessárias à 
pro longada concentração demandada à tarefa e, ao mesmo tempo, 
um desprend im ento  tal a ponto de v isua l izar  a obra como um todo, 
favorecendo a imaginação e o ju lgamento.
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Não se pode esquecer  que criar é quest ionar  sempre, usando 
os erros não como fim do caminho, mas como uma razão para 
modi f icar  uma abordagem, dando aos poucos uma ident idade única, 
uma vida própria à cr iação, que passa então a d ir ig i r  o cr iador em 
seu caminho.
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2.5 A Criatividade na Arquitetura
Tudo o que exis te  e se conf igura na natureza, percebido ou 
não, é pleno de valores. Va lores estes que part ic ipam do diá logo 
humano com a vida.
A forma como um ind iv íduo se re laciona com o meio é única e 
re la tiva aos va lores que determinam sua personalidade.
Como ante r io rmente  descri to , a c r ia t iv idade reflete essa 
persona l idade de acordo com os va lores colet ivos, re la tivos à época, 
à soc iedade e ao ambiente no qual está inserida.
A arqu i te tura  não é d i ferente,  ela é o d iá logo do arquiteto, onde 
“o exerc íc io  ético da prof issão deve ser visto como exigência  de uma 
determ inada cr ia t iv idade,  de uma estét ica, e de um saber técnico, 
própr ios aos arqu i te tos e urbanis tas e que const ituem a ident idade 
d isc ip l ina r  frente  a si própr io , à sua categoria ,  e à soc iedade a qual 
p e r tence . ” (M in is tér io  da educação e desporto(MEC, 2001 p .16)
Segundo o conce i to  norteante deste t rabalho e já citado 
anter io rmente ,  a c r ia t iv idade está baseada em alguns pontos como 
au toconhec im ento  e a expressão do homem, sua relação com a
soc iedade e tempo no qual ele está inserido, o produto resul tante 
dessa troca, os va lores desse produto (como o inedit ismo ou a 
re levância) ,  a necess idade do domin io  da técnica, os traços 
ind iv idua is  da persona l idade e suas capac idades cognit ivas, pontos 
estes que refletem os quatro lados pelos quais a cr ia t iv idade pode 
ser observada, seja pelo agente da ação, representado pelo indivíduo 
e suas ca rac te r ís t icas  ind iv iduais ,  no caso o aluno. Seja por como 
ele cria, no que tange aos processos mentais  u t i l izados neste 
processo, que são o grande quest ionamento  dos estudiosos.
A c r ia t iv idade é “ um processo por meio do qual as idéias são 
geradas, desenvo lv idas  e t rans fo rmadas em algo. É um desvio ao 
estabe lec ido .  É um pensamento d ivergente" .  (VERGARA, 1999, p .02) 
Seja o que se cria quando fa lamos no produto resul tante do 
processo, e que na arqu i te tura  se t raduz como o projeto ou a idéia e 
que pode ser anal isada segundo seus cr i tér ios mater ia is,  mas aos 
quais este t raba lho não se atém.
Porque, a part i r  da teor ia  da Anál ise Fator ia l de Guilford, “a 
c r ia t iv idade é mais do que o produto, mas todo o processo cognit ivo 
em si, como ele se processa, como as in formações são combinadas 
na mente humana de forma inus i tada ” .
Pode ainda ser observada a part ir  das in f luências ambienta is ,  
que retra tam o onde e a part i r  do que se cria, que vem a ser o foco 
de concentração deste  trabalho,  no sent ido de que o conce i to  de 
inedit ismo, a bagagem inic ia l que o a luno traz às facu ldades, a 
ace i tação das idéias por parte destas e as novas in formações
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agregadas, são um reflexo d ireto do meio no qual o aluno está 
inser ido. Meio este que é def in ido pela faculdade, a famíl ia,  a 
soc iedade e a cultura.
As in f luênc ias ambienta is  englobam as relações do homem com 
a soc iedade e o tempo, re lativas ao mundo em que ele vive, forma de 
pensar,  aos conhec imentos  aos quais ele está exposto e as 
in f luênc ias cu l tura is  e socia is  adv indas disso.
Também, é a soc iedade que confere o valor  ao produto, dando 
a ele o concei to  de cr ia t ivo ou não.
Sobre isso CSIKSZENTMIHALYI (1998) destaca que “a 
c r ia t iv idade não é um atr ibuto do indivíduo, mas antes de s istemas 
soc ia is  que fazem ju lgam entos  sobre ind iv íduos” (ALENCAR, 1995, 
p .63), revelando a importânc ia  das condições socia is  e cu l tura is  em 
in teração com as potenc ia l idades ind iv iduais  para o objeto criat ivo.
E ainda é o ambiente, neste caso a univers idade, que vem a 
dotar  o aluno do saber técn ico necessário  ao exercíc io  da profissão.
Quando o arqu i te to  in terage com todos esses fatores ele dá 
forma a algo novo e, como cita OSTROWER: “ Formar importa em 
t ra n s fo rm a r ” (1987, p. 51), cr iando o ser humano se t ransforma, se 
reescreve.
“Se é verdade que as idéias cr iadoras não podem ser forçadas, 
também é certo que elas não surgem se não lhes somos recep t ivos” . 
(KNELLER, 1987, p .73)
Para tanto, o arqu i te to  deve ser pleno de imaginação, recept ivo 
às idéias que são levadas ao consc iente  a todo instante. Da mesma
35
forma, se ele es t iver  imerso no problema, ele pode canal izar  essas 
idéias para converg ir  ao assunto em questão.
Os f ru tos dessa ded icação e paixão, a l iado ao ju lgamento 
sensato  que advém da exper iênc ia  e dos conhec imentos técnicos 
adqu ir idos e o espír i to  ques t ionador  que procura inquir ir  e rearranjar  
a cada novo passo, deverá, mesmo após sucessivos erros, subsis t i r  
na obra f inal e cr ia t iva.
“Acred i to  em resumo, que como Arqu i te tura  é para ser usada 
por séculos, ou às vezes milênios, ela pode respirar  arte, mas se 
a l imenta de técn ica.  A c r ia t iv idade está em contro lar  este 
m e tabo l ism o” . (TEPERMAN, internet)
Os seres humanos necessi tam de lugares para se encontrar , 
t raba lha r  e viver. E é papel do arqu i te to  garant i r  o espaço para que 
isso aconteça, de forma única e cr iat iva, como um retrato da nossa 
soc iedade contemporânea.
2.5.1 O Papel da Faculdade
“Como toda mani fes tação esp ir i tua l  do homem, a arqu i te tura  e o 
urban ismo estão cond ic ionados,  em sua origem e desenvolv imento,  
por uma série de c ircunstânc ias,  as quais fazem com que suas 
formas e caractères apareçam sob determ inadas condições, deixando 
patentes em si, também a época e o lugar onde surgiram".  (Programa 
Pedagógico UTP -  2000)
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Dentro dos fa tores ambienta is  que in f luenciam o processo 
cr ia t ivo na arqu i te tura,  além dos fa tores tempora is ,  socia is  e 
cu l tura is  de forma geral, um dos mais importantes, e que vão 
in f luenc ia r  d i re tamente  na vida do arquiteto, é o ambiente 
prof iss ional .
Como disse Whitehead,  a “educação deve consis t ir ,  no fundo, 
em pôr em ordem um fermento que já esteja agitando a m ente ” . 
(KNELLER, 1978, p . 106)
Baseado nestes preceitos,  o papel da inst i tu ição na formação 
do arqu i te to  cr ia t ivo é fundamenta l .  Não denegr indo o papel das 
ca rac te r ís t icas  ind iv iduais ,  a formação acadêmica pode fomentar,  ou 
não, a c r ia t iv idade no estudante.
Baseado nos fa tores  já t ra tados neste t rabalho como 
de te rm inante  a este f im, para promover o l ivre pensar, é 
recomendáve l que se estabe leça um ambiente que propic ie à 
reflexão, seja f ís ico, seja acadêmico, no sent ido de não cercear,  e 
impor l imites ou idéias p ré-conceb idas  ao aluno.
“ Os cursos de Arqu i te tu ra  e Urban ismo.. .necess i tam de espaços 
q u a l i f ica d o s . . ,a f im de que os es tudantes possam desenvo lver  seus 
t raba lhos de co ncepção . . . ” (MEC, 2001 p.7)
Porém, ao mesmo tempo, deve ex is t i r  a or ientação no sent ido 
de aprove i ta r  esse potencia l  cr ia t ivo à arqui te tura,  imerg indo-o no 
mundo das boas obras,  do conhec imento  técnico, d i rec ionando-o  
nesse sentido.
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“ É necessár io  reaf i rmar o preceito  const i tuc iona l  da 
ind issoc iab i l idade do ensino, pesquisa e extensão na graduação de 
arqu i te tura  e urbanismo, entendida esta como uma at i tude f rente ao 
conhec imento  e ao ap rend izado ” . (MEC, 2001 p .8)
O d i rec ionam ento  f i losóf ico,  polí t ico, re l ig ioso ou cultura l da 
Un ivers idade ou da equipe de docentes não deve in f luenciar,  
de te rm inar  ou mesmo impedir  o aluno do livre criar.
Da mesma forma as ementas e conteúdos programát icos devem 
ser f lex íve is  dentro dessa perspect iva.
“As d ireções dos cursos e suas mantenedoras devem reflet i r  
ser iamente  sobre o curr ícu lo  que exigem seja cumprido e as 
co n d içõ e s . . .que oferecem aos es tudantes para que possam 
in teg ra l izá - lo ” . (MEC, 2001 p .7)
Deve contar  com uma equipe de professores qua l i f icados 
tecn icamente .
As aulas de projeto  devem ser ass is t idas por um ou mais 
professores,  que devem lançar os temas segundo a capac idade da 
turma e sob um p lane jamento  in terd isc ip l inar .  Devem ainda aver iguar 
os projetos, quest ioná- los ,  a l imentar  a imaginação dos alunos 
jus t i f icando  seus pareceres no sentido de dotá- los também da 
capac idade de autocrí t ica.
“ Uma das carac ter ís t icas  do pensamento cr iador é a ampl i tude 
e fe r t i l idade de suas abordagens. . .é  não aceitar  o erro como final, 
mas como razão para m udar” . (KNELLER, 1995, p. 76)
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Ainda, a c r ia t iv idade vem da exper iênc ia  e do amadurec imento  
que são resul tado de um traba lho constante, contínuo e que demora 
a lguns anos para se consolidar.
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CAPÍTULO III 
3. OS CURSOS DE GRADUAÇÃO EM ARQUITETURA
3.1 Considerações Gerais sobre a Arquitetura
Pode-se dizer, de forma s impl i f icada, que nossa c iv i l ização, até 
o século  XVII I,  manteve a educação dest inada a desenvo lver  a 
cultura in te lectual  e art ís t ica da humanidade, exclusiva a um 
pequeno grupo de espec ia l is tas  do saber e das prof issões de base 
c ient í f ica  e técnica.
Desta forma, não v isava formar o c idadão, o t rabalhador,  
fo r ta lecer  o caráter,  mas mantê- la  restr i ta ao in te lectual,  ao 
p rof iss iona l  das grandes prof issões sacerdota is  ou l iberais, ao 
magis tér io  superior ,  d is t ingu indo-se  da cultura geral do povo, não 
tendo re lações com a produção ou a economia na qual estava 
inser ida.
O Brasil ,  na sua his tór ia da educação, não esteve d is tante 
dessas carac ter ís t icas ,  em todos os níveis e pr inc ipa lmente  no 
ensino superior .
D i fe rentemente  das Amér icas Espanholas e Inglesa, que viram 
surgir  seu ensino super io r  ainda no período colonia l,  o Brasil  o viu 
despontar  em suas terras bem mais tarde, muito, acredi ta-se,  devido
ao caráter  da co lon ização,  onde Portugal via no te rr i tó r io  brasi le iro 
um mero entreposto  comerc ia l,  fo rnecedor  de riquezas, jamais se 
preocupando em prover o desenvo lv imento  da nação. Daí o descaso 
com a fo rmação da população aqui instalada.
Não se pode dizer, entre tanto ,  que a educação de nível superior  
na colônia era nula, porém era inc ip iente,  restr ing indo-se a um curso 
super io r  de Engenhar ia  Mi l i tar  no Rio de Janeiro no f im do século 
XVII e aos conventos jesuítas ,  carmel i tas  e f ranc iscanos que 
o ferec iam aulas de Filosofia,  Teologia e Gramáticas Latina, Grega e 
Portuguesa, porém restr i tas à classe sacerdota l.
O Brasil  deve a Napoleão Bonaparte a inst i tu ição de seus 
pr imeiros cursos superiores,  surgidos estes, quando da chegada da 
famíl ia  real a este país, em 1808, e com D. João VI assinando os 
atos que cr iaram as esco las médico-c irú rg icas  na Bahia e no Rio de 
Janeiro, as pr imeiras sementes do ensino de terce iro  grau no país.
Sementes essas que se seguiram, a part i r  da Proclamação da 
Independênc ia ,  na fo rmação de escolas isoladas e desconexas entre 
si, vo l tadas ao ensino p ro f iss iona l izante .
Como nos coloca o educador  Anís io TEIXEIRA, “o que é fato é 
que chegamos à independênc ia  sem imprensa e sem escolas 
super iores,  com a maior parte de nossa el i te formada na Europa, o 
que cont inuou a acontecer  durante  boa parte do Impér io ” . (1999, p. 
49)
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Até então, a el i te econômica do país ainda mandava seus f i lhos 
estudarem na Europa, sendo somente impedidos pelo Bloqueio 
Cont inenta l  prat icado por Napoleão.
“ Em todo  per íodo  co lon ia l ,  porém, ao longo  de t re zen to s  e v in te  e dois 
anos,  apenas  dois mil qu a t ro ce n to s  e sessen ta  e qua t ro  b ra s i le i ros  se 
in sc revem  entre os d isce n tes  co im brãos .  Entre  e les,  o i toce n tos  e noventa  e 
um ba ianos  a p re s e n ta m -s e  no vé r t i ce  da p i râm id e  num ér ica ,  e tão somente  
noven ta  e dois pau l i s tas .  A d is t r ib u ição  rea l i zada  l inea rm ente ,  no espaço 
c ro no ló g ico ,  ind ica  que em todo o per íodo  co lon ia l ,  a cada ano,  menos  de 
o i to b ra s i le i ro s  ch ega ram  até a h ie ra rqu ia  supe r io r  da educação .  E assim 
mesmo em e s ta b e le c im e n to  s i tuado  na Met rópo le ,  no d is tan te  a lé m -m ar .  No 
Brasi l ,  nenhum a esco la  s u pe r io r  até o ano de 1 80 8 ” . (CIEE, 1998,  p. 95)
A estru tura ,  como Univers idade, só surgiu em 1934, em São 
Paulo, e a abertura do espaço Univers i tár io  só depois  de 1970.
Foi também em 1934 que, pela pr imeira vez, a educação foi 
t ra tada como tema por uma Const i tu ição, t razendo entre suas 
propos ições uma Lei de D iretr izes da Educação Nacional (não se 
fa lava em Bases então).
Já a Const i tu ição de 1937 (d itator ia l e centra l izadora)  
abandonou essa idéia, centra l izando a ação para o Min is tér io  da 
Educação e só retornando em 1946, tendo sofr ido várias 
m odi f icações até a LDB de 1996, agora em vigor.
3.2 A Nova LDB -  Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Os pr inc íp ios  que regem a educação no Brasil ,  presentes na 
Const i tu ição,  devem ser a justados para sua aplicação dentro da
42
rea l idade do país. A justes estes que envolvem o func ionamento  das 
redes esco lares,  a fo rmação dos espec ia l is tas  e docentes, as 
cond ições de matr ícula , aprove i tamento  da aprendizagem e promoção 
de alunos, os recursos f inance iros,  mater ia is , técn icos e humanos 
para o desenvo lv imen to  do ensino, a part ic ipação do poder público e 
da in ic ia t iva  pr ivada, a admin is tração dos s is temas de ensino, as 
pecu l ia r idades  regionais , etc.
São essas as d ire tr izes nascidas das bases inscr i tas na Carta 
Magna, que const i tuem uma Lei de Diretr izes e Bases da Educação 
Nacional.
A Lei de D iretr izes e Bases (Lei n° 9394/96) v igente é submissa 
à Const i tu ição  Federal de 1988.
Essa LDB tem dois textos de lei complementar  e alguns 
decre tos  que determ inam a polí t ica educac iona l  do país.
3.2.1 Referente aos Cursos Superiores
A Lei de D iretr izes e Bases da Educação cita, em seu art igo 43, 
que a educação super io r  tem por f ina l idade:
“ I. e s t im u la r  a c r ia ção  cu l t u ra l  e o d es e n v o lv im e n to  do e sp í r i to  c ien t í f i co  e 
do p e n sa m en to  r e f l e x i v o ; . . . ”
“ III. in c e n t i v a r  o t ra b a lh o  de pesqu isa  e in ve s t iga çã o  c ien t í f i ca ,  v isando  o 
d e s e n v o lv im e n to  da c iê nc ia  e da tecno lo g ia  e da c r iação  e d i fusão  da 
cu l tu ra ,  e, desse  modo,  d e s e n v o lv e r  o e n te n d im en to  do homem e do meio 
em que v i v e ; ” (LDB, 1996)
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Se entendermos a f ina l idade da educação superior  como 
ob je t ivos a serem alcançados, a LDB, já no art igo 43, o pr imeiro 
re la t ivo à educação superior ,  expl ic i ta  em seus itens I e III a 
necess idade de es t im u lar  e desenvo lver  a tecnolog ia ,  a capacidade 
c ient í f ica  e a cr iação cultura l .  Todas essas áreas da cr iação humana 
e do desenvo lv imen to  do potencia l  cr ia t ivo em sua plenitude.
Para tanto, é assegurado às un ivers idades “f ixar os currícu los 
dos seus cursos e p rog ram as” .(LDB, 1996)
3.3 Padrões de Qualidade
Os padrões de qua l idade são documentos emit idos pelo 
M in is tér io  da Educação para nortear a “ Expansão, Reconhec imento e 
V e r i f ica çã o ” per iód ica dos cursos superiores.
Os Padrões de Qual idade emit idos para o curso de Arqu i te tura 
e Urbanismo trazem um his tór ico, onde também estão abordadas as 
p rob lem át icas  do curso, o perf i l  do prof iss ional ,  os requis i tos para o 
Traba lho f inal de Graduação e abertura e func ionamento  dos cursos, 
e ainda, a ve r i f icação e composição da comissão de especia l is tas.
É p reocupação neste documento,  da qual idade dos cursos de 
AU, seja no que tange os recursos mater ia is ,  ao corpo docente, ao 
curr ícu lo  p leno do curso, às a t iv idades de pesquisa e extensão e ao 
pessoal técn ico -adm in is t ra t ivo .  Defende ainda o Trabalho Final de
Graduação como a melhor  forma de aval iação da competência  
pro f iss iona l  do formando.
Como bem coloca KNELLER, “para que possa realmente nutri r  a 
cr ia t iv idade,  a educação deve ser rec r iada ” . (1995, p . 119)
3.4 Diretrizes Curriculares Básicas para a Arquitetura
Mesmo com toda a l iberdade que a nova LDB trouxe à 
composição dos curr ícu los dos cursos superio res,  o M in is tér io  da 
Educação def ine um curr ícu lo  mínimo que deve compor cada curso 
super io r  para ser aprovado como tal.
Um curso de Arqu i te tu ra  e Urbanismo deve conter conteúdos 
mín imos à formação do prof iss iona l  da arquite tura,  agindo assim 
também nas outras áreas do saber.
Para tanto, o M in is tér io  da Educação, através da Secretar ia  de 
Educação Super ior,  após nomeada uma Comissão de Especia l is tas 
de Ensino de A rqu i te tu ra  e Urbanismo, f ixa a Proposta de Diretr izes 
Curr icu la res  Nacionais  para o Ensino de Graduação em Arqu i te tura  e 
Urbanismo (Anexo A), documento que def ine os pr incíp ios, 
fundamentos ,  condições de o ferec imento  e procedimentos da 
educação de arqu i te tos e urbanis tas,  a serem observadas pelas 
ins t i tu ições de ensino superior .
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3.4.1 Princípios Básicos da Arquitetura
O ensino de graduação em Arqu i te tura  e Urbanismo tem por 
ob je t ivo a capac i tação prof iss iona l ,  sendo min is trado segundo os 
pr incíp ios c itados no Art igo 2. (Anexo A)
Coloca ainda em parágrafo  único que, dentro das propostas, 
deve-se assegurar  a fo rmação de prof iss iona is  genera l is tas,  aptos a 
compreender  e t raduz ir  as necess idades do indivíduo, da comunidade 
ou de grupos socia is ,  no que tange à concepção, o rgan ização e 
construção dos espaços, a nível do urbanismo, da ed i f icação ou do 
paisagismo, bem como a conservação, va lor ização, proteção e uso 
racional do patr imônio  construído, do ambiente natural e dos 
recursos d isponíveis .
O Art igo  3 cita as hab i l idades e conhec imentos requer idos no 
exerc íc io  prof iss iona l  e que a educação deve suprir. (Anexo A)
Nenhum dos itens se refere espec i f icamente  à c r ia t iv idade ou 
capac idade de cr iação. Esta poderia estar presente no item e, 
quando trata das “hab i l idades necessárias para conceber projetos de 
Arqu i te tura ,  Urbanismo e Pa isag ism o. . . ” (LDB, 1996), mas não cita a 
c r ia t iv idade como sendo uma dessas habi l idades.
Na verdade, os i tens d iscorrem sobre conhec imentos e 
domín ios técn icos e fe rramenta is ,  mas não sobre as habi l idades do 
prof iss iona l ,  como a cr ia t iv idade, o bom senso e a ét ica, que são 
im portan t íss imos na formação, não só do prof iss ional ,  mas também 
do homem. .
Os Ar t igos 5, 6 e 7 t razem os conteúdos programát icos 
essenc ia is  aos cursos de graduação em Arqu i te tura  e Urbanismo e 
que conferem un i fo rm idade nacional aos mesmos. São d iv id idos em 
Conhec imentos  de Fundamentação, Conhec imentos Prof iss iona is  e 
T raba lho Final de Graduação.
Pode-se ver que o espaço à cr iação é fac i lmente  ident i f icado 
longe das d isc ip l inas  teór icas, onde, por exemplo, nos 
Conhec imentos  de Fundamentação encontra-se na d isc ip l ina de 
Desenho e Meios de Representação e Expressão; nos Conhec imentos 
Prof iss iona is ,  nas d isc ip l inas de Projeto e P lanejamento e tem o seu 
ápice no Traba lho Final de Graduação, onde é dada ao aluno a 
l iberdade de escolha, do projeto e do or ientador, não encontrando 
nessas normas a natureza ou a l inguagem do trabalho, deixando, 
assim, um espaço à l iberdade cr iadora do aluno.
O Art igo 8 cita a metodologia para o desenvo lv imento  dos 
conteúdos anter iores e somente no item b f ixa o tempo e o espaço à 
cr iação, quando fala em “ produção em atel iês, exper imentação em 
laboratór ios,  e laboração de modelos, u t i l ização de computadores,  
consulta  a b ib l io tecas e bancos de dados” .(LDB, 1996)
Nota-se, neste documento,  a grande preocupação ferramenta l  
na fo rmação do prof iss iona l ;  de dotá-lo com o máximo de 
conhec imento  técn ico possíve l para o exerc íc io  das vár ias faces da 
prof issão. Entretanto,  ainda é inc ip iente a preocupação com a 
qua l idade dessa produção técnica, não havendo uma preocupação
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explíc i ta  quanto a desenvo lver  suas hab i l idades humanas, como a 
cr ia t iv idade.
3.5 O Curso de Arquitetura escolhido
Para a análise foi esco lh ido  o curso de Arqu i te tura  e Urbanismo 
da Un ivers idade Tuiut i  do Paraná, devido a fac i l idade na a locação do 
mater ia l  de pesquisa onde a autora deste t rabalho faz parte do corpo 
docente.  Un ivers idade Tuiut i  do Paraná -  UTP
■ Histór ico - A Univers idade
Em 1958, o Professor Sydnei Lima Santos criou as bases do 
que vir ia a ser a UTP, com seu curso preparator io  para o exame de 
admissão ao Colégio  Mil i tar do Paraná. Em 1973, a TUIUTI se 
estru tura  como estabe lec imento  de ensino super ior  e continua 
crescendo em cursos,  até surgir, em ju lho de 1993, as Faculdades 
In tegradas da Soc iedade Educacional TUIUTI -  FISET e no dia sete 
de ju lho de 1997 a Un ivers idade TUIUTI do Paraná.
■ O Curso
O curso de Arqu i te tu ra  e Urbanismo da Univers idade Tuiuti  do 
Paraná in ic iou suas a t iv idades em 11 de ju lho de 1997, conforme o 
Art igo 11, inciso V do Estatuto da UTP.
O curr ícu lo  atual foi inst i tu ído em junho de 2000.
■ Organ ização Adm in is t ra t iva
O curso de Arqu i te tu ra  e Urbanismo da UTP está v incu lado às 
Facu ldades de Ciências Exatas e Tecnológ icas.
Está local izado no Campus ARQUIDESIGN, formal izado numa 
estru tura departamenta l  centra l izada no Chefe de Departamento.
A oferta das vagas até 2000 é de 150 vagas, com o ano let ivo 
começando em ju lho e d iv id ido em três turmas nos períodos: manhã, 
tarde e noite.
Em 2001 foram inst i tu ídas as turmas de verão, com horár ios de 
manhã e à noite.
■ Objet ivo Geral do Curso
O curso de Arqu i te tura  e Urbanismo da UTP procura in tegrar o 
a luno ao mercado de t raba lho desde o pr imeiro momento, 
t ransm it indo  o conhec imento  de forma clara e moderna, obje t ivando, 
portanto, a fo rmação de um prof iss iona l  genera lis ta ,  ét ico e 
contestador,  capaz de atuar nas mais var iadas s i tuações, buscando 
so luções adaptadas e vo l tadas para uma nova economia g lobalizada.
■ Estrutura do Curso
O curso da UTP está const i tu ído  de forma que, através de suas 
a t iv idades acadêmicas,  busca o ensino integrado dos conhec imentos 
desde os pr imeiros anos. Incent iva também at iv idades 
com plem entares  e x t ra d a s s e  e mult i facetadas.
O curr ícu lo  traz d isc ip l inas  fundamenta is  nos pr imeiros anos e a 
grande d i fe rença é o caráter  em inentemente  prof iss ional  que se 
reflete no quin to ano.
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Na UTP os Conhec imentos de Fundamentação não estão 
exp l ic i tados em d isc ip l inas separadas, mas o conteúdo referente  a 
elas consta das ementas das vár ias d isc ip l inas d is t r ibuídas em seus 
quatro anos.
Seu conteúdo traz, no pr imeiro ano, um caráter  bastante 
in t rodutór io  à idéia da prof issão, com d isc ip l inas como Introdução à 
A rqu i te tu ra  e Urbanismo, In trodução á In formática, fornecendo um 
mater ia l  mais técn ico somente a part ir  do segundo ano.
Ao quin to ano f icou reservada a exper imentação prof iss ional, 
com d isc ip l inas  referentes à gerência projectual,  prát ica prof iss ional,  
estágio obr iga tór io  e ao t raba lho Final de Graduação.
É muito clara, porém, nesta Faculdade, a hierarquia  das 
d isc ip l inas  l igadas ao projeto, in ic iando pelo estudo da representação 
gráfica, part indo ao p lane jamento  arqu i te tôn ico,  pa isagíst ico  e por 
f im urbano.
■ O Programa Pedagógico
Os cursos são anuais, constando de 15 a 20 horas/aula  
semanais ,  nos períodos da manhã, tarde ou noite, já es tru turados os 
cinco pr imeiros anos com suas respect ivas d isc ip l inas.
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CAPÍTULO IV 
4. APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS 
DADOS COLETADOS.
4.1 Considerações  Prel iminares
Neste capítu lo  encontram-se a análise e a in terpre tação dos 
dados co le tados. Dados estes a locados através da documentação 
obt ida no departamento  da Faculdade estudada e nos órgãos 
governam enta is  competentes,  e por in termédio da b ib l iograf ia  
re la tiva ao assunto.
Ut i l izou-se a nova LDB (Lei n° 9394/96) nos art igos re la tivos ao 
ensino superior , a Proposta de Diretr izes Curr icu lares Nacionais  para 
o Ensino de Graduação em Arqu i te tura  e Urbanismo (1999) e os 
Padrões de Qual idade para o Curso de Arqu i te tura  e Urbanismo 
ed i tados pelo Min is tér io  da Educação e do Desporto (2001 Internet),  
o Proje to  Pedagógico da UTP de junho de 2000 além de pesquisa in 
loco.
Para aná l ise  quant i ta t iva  ut i l izou-se a comparação direta dos 
dados em valor  numérico.
Como apresentado no capítu lo  anter ior ,  a análise, no que tange a 
ins t i tu ição como in f luência  ambienta l  no desenvo lv imento  da
c r ia t iv idade  ind iv idual ,  baseia-se em alguns aspectos presentes no 
projeto pedagóg ico  da inst i tu ição.
São eles:
■ Aspectos  fís icos:  quando fa lamos da estrutura f ís ica e dos 
equ ipamentos  necessár ios  ao func ionamento ,  qua l i f icação e bem- 
estar  dos a lunos no ambiente  acadêmico.
■ Aspectos  humanos: re la tivos à qua l i f icação admin is tra t iva da 
ins t i tu ição, a capac i tação do corpo docente e dos func ionár ios  de 
apoio a labora tór ios  e b ib l io teca.
■ Aspectos  documenta is :  re la tivos ao d i rec ionamento  f i losóf ico da 
ins t i tu ição e do curso, re f le t idos na estrutura curr icu lar ,  representada 
pelas ementas,  programas pedagógicos, grades e cargas horárias.
Centramos, neste t rabalho, a atenção sobre um desses 
aspectos:  o documenta l ,  buscando a real responsab i l idade da 
ins t i tu ição no perf i l  p ro f iss iográ f ico  do aluno.
4.2 Metodologia para Análise
A anál ise  sobre este documenta l  é baseada no currícu lo pleno 
do curso de A rqu i te tu ra  e Urbanismo da UTP, sua grade e carga 
horár ia  e ementár io  das d isc ip l inas.
O curr ícu lo  será ana l isado segundo as Diretr izes Curr icu la res 
mín imas e os Padrões de Qual idade recomendados pelo M in is tér io  da 
Educação e SESU.
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A grade e cargas horár ias serão ana l isadas também sobre os 
padrões recomendados, bem como sobre os va lores quant itat ivos,  
u t i l izando o pressuposto  das d isc ip l inas  com horár ios para aulas 
prát icas.
A cr ia t iv idade,  nas ementas, bem como nos itens anteriores, 
será tra tada a part ir  das d isc ip l inas de projeto, observando se as 
mesmas permitem, como co locado nos capítu los anter iores, o 
desenvo lv imento  ind iv idual  e expressão do aluno, buscando a relação 
deste  com a soc iedade no intuito de resul ta r  numa idéia única e 
re levante  a esta, sobre uma base de conhec imentos técn icos e 
cu l tura is  ressal tando os aspectos especí f icos de sua personalidade.
Ainda, um compara t ivo  com as d isc ip l inas teór icas no sentido 
do em basamento  teór ico fo rnec ido  pelas mesmas.
4.3 O Currículo Pleno
O curr ícu lo  pleno é “ O conjunto de a t iv idades e d isc ip l inas que 
um curso oferece aos a lunos nele m a tr icu lados” (MEC, 2001)
O curr ícu lo  de um curso é composto pelo conjunto de matér ias 
t idas como obr iga tór ias  pelas D iretr izes Curr icu la res Básicas mais os 
conteúdos ofer tados par t icu la rmente  pela inst i tu ição em seu Projeto 
Pedagógico.
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4.3.1 Currículo Mínimo
O currícu lo  mín imo suger ido pela Proposta de Diretr izes 
Curr icu la res  Nacionais  para o Ensino de Graduação em Arqu i te tura  e 
Urbanismo, e que prevê a un i fo rm idade básica para os cursos de 
graduação em Arqu i te tu ra  e Urbanismo, traz os conteúdos essencia is  
aos mesmos, podendo a facu ldade ampl iá- los  segundo sua l inha de 
t rabalho.
Ele está d iv id ido em três partes: o Núcleo de Conhec imentos e 
Fundamentação,  o Núcleo de Conhec imentos Prof iss iona is  e o 
Traba lho Final de Graduação.(Anexo  A)
“Art . 5o - São C o n h e c im e n to s  de Fu nda m e ntação :
Es té t ica  e H is tó r ia  das Artes.
Es tudos  Soc ia is  e Econômicos .
Es tudos  Am b ien ta is .
Desenho  e Meios  de R e p re se n taçã o  e Expressão .
Art . 6 o - São C o n h e c im e n to s  P ro f i ss iona is :
Teor ia  e H is tó r ia  da A rq u i te tu ra ,  do U rba n ism o  e do Pa isag ismo.
P ro je to  de A rq u i te tu ra ,  de U rba n ism o  e de Pa isag ismo.
P la ne jam e n to  Urbano e Reg iona l .
Te cn o lo g ia  da Cons t rução .
S is tem as  Es t ru tu ra is .
C o n fo r to  Am b ie n ta l .
T é cn ica s  R e t rospec t iva s .
In fo rm á t ica  A p l i ca d a  à A rq u i te tu ra  e Urban ismo.
Topog ra f ia .
Ar t .  7o - O T ra b a lh o  Final  de G radu ação  tem por ob je t ivo  a v a l ia r  as 
co nd içõ e s  de qu a l i f i ca çã o  do fo rm a nd o  para o acesso  
p r o f i s s io n a l . . . ’’ (MEC,  1999)
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4.3.2 Conteúdos ofertados pela UTP
Além do curr ícu lo  mínimo, o curso de AU da Univers idade Tuiut i  
do Paraná oferece outras d isc ip l inas que pretendem complementar  o 
conhec imento  e dotar  o curso de uma ident idade a part ir  de um 
enfoque específ ico.
São elas Cálculo, Física, In trodução à Arqu i te tura  e Urbanismo, 
Ética Prof iss ional,  A rqu i te tura  Brasile ira, Antropo logia ,  Teor ias e 
Técn icas  de Preservação e Restauro, Legis lação e Prát ica 
Prof iss iona l ,  Gerência  de Projetos e Arqu i te tura  de In teriores.
4.4 A Grade e Carga Horária do Curso
Optou-se,  a tí tu lo  de comparação, pela t rans formação dos 
dados or ig ina is  dos documentos pesqu isados para os va lores de 
au las/  ano, o que s ign if ica um número de aulas a serem min is tradas 
da d isc ip l ina em vista no período de um ano.
Estão c lass i f icadas em aulas teór icas (AT), aulas práticas (AP) 
e o to ta l  anual (TA). O ano let ivo aqui tomado como base de cálculo 
consta de 40 semanas, dez por b imestre, não sendo observada a 
poss ib i l idade de fer iados.
As grades horár ias se apresentam como pode ser observado 
nas tabe las a seguir,  cons iderando-se  também as cargas horár ias 
d ispensadas a cada d isc ip l ina,  recomenda-se que as mesmas “ não 
u l t rapassem o patamar de 24hs por semana em qua lquer período
(semestra l  ou anual),  a f im de que os a lunos possam dispor de tempo 
l ivre para seus e s tudos ” .1 (MEC, 2001)
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UTP (Tab. 01 até 05)
Tab.  01 - 1o Ano
DISCIPL INAS AT AP TA
Cálculo 80 80
Física 80 80
Plást ica Ap l icada 60 60 120
Conforto  Ambienta l  I 80 80
His tór ia  da Arqu i te tura  e das Artes I 80 80
Geometr ia  Descr it iva 60 60 120
Introdução à Arqu i te tu ra  e Urbanismo 40 40
Introdução á In formát ica 40 40
Desenho Arqu i te tôn ico 120 120
T opograf ia 40 40 80
TOTAL 560 280 840
Tab.  02 - 2o Ano
DISCIPLINAS AT AP TA
Plane jamento  A rqu i te tôn ico  I 40 120 160
Resis tênc ia  dos Mater ia is 80 80
P lane jamento  Urbano I 80 80 160
Histór ia  da Arqu i te tura  e das Artes II 120 120
Teor ia  da Arqu i te tura 80 80
Computação Gráfica 80 80
Mater ia is  de Construção 80 80
Insta lações e Equ ipamentos I 80 80
TOTAL 640 200 840
1 Aquelas instituições que mantiverem cargas horárias maiores do que 24hs, devem expor as razões 
de tal fato e apresentar as condições de oferecimento e integralização de seus cursos. Sobrecargas 
maiores de 30hs não serão admitidas. (MEC, 2001)
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Tab.  03 - 3o An o
DISCIPLINAS AT AP TA
P lane jamento  A rqu i te tôn ico  II 20 180 200
Plane jamento  Urbano II 80 80 160
Conforto  Ambienta l  II 40 40
Insta lações e Equ ipamentos II 40 40
Etica Prof iss iona l 40 40
Arqu i te tu ra  Brasile ira 80 80
Sistemas Estru tura is  1 80 80
Sistemas Constru t ivos 1 80 80
Antropo log ia 40 40
Teor ia  e Histór ia do Urbanismo 80 80
TOTAL 580 260 840
Tab.  04 - 4o An o
DISCIPLINAS AT AP TA
Teor ias  e Técn icas de Preservação e 
Restauro
60 20 80
Socio log ia  Urbana 40 40
Sis temas Estrutura is  II 80 80
Sistemas Constru t ivos II 60 20 80
P lane jamento  Urbano e Regional 80 120 200
Paisag ismo 60 60 120
P lane jamento  Arqu i te tôn ico  III 40 200 240
TOTAL 420 420 840
Tab.  05 - 5o An o
DISCIPLINAS AT AP TA
Ciência  do Meio Ambiente 80 80
Legis lação e Prática Prof iss iona l 40 40
Gerência do Projeto 40 40
Arqu i te tu ra  de In ter io res 80 80
Traba lho Final de Graduação 400 400
TOTAL 160 480 640
ESTÁGIO SUPERVISIONADO: 240 HORAS
Observa-se que no curso de AU da UTP, a maior parte da 
aulas prát icas, onde o aluno é part ic ipante  direto e não um mero 
espectador ,  estão concentradas ñas d isc ip l inas re la tivas a projeto e 
p lane jamento,  não d iscr im inando a poss ib i l idade de in tervenção 
cr ia t iva em d isc ip l inas  em inentemente  exposit ivas,  mas intendendo 
que a tôn ica do processo cr ia t ivo reside nas d isc ip l inas que 
poss ib i l i tam o t raba lho do aluno. Tab. 06
Tab.  06 -  Q u a n t i d a d e  de au las  p r á t i c a s  p o r  d i s c i p l i n a
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INSTITUIÇÃO Disciplinas de Projeto Outras discipl inas T otal
UTP 1380 horas 260 horas 1 640 horas
Tab.  07 -  Carga h o rá r ia  to ta l  do c u r s o
INSTITUIÇÃO
Carga horária total do
Disciplinas de Projeto
curso
UTP 4.000 horas 1.840 horas
Dentro da carga horár ia total , as d isc ip l inas l igadas a projeto 
ocupam uma parcela do to ta l  dos conhec imentos t ransfer idos aos 
alunos.  Tab. 07 e 08.
Tab.  08 -  Cargas  h o r á r ia s  das d i s c i p l i n a s  de p r o j e t o
INSTITUIÇÃO 1o Ano 2o Ano 3o Ano 4o Ano 5o Ano T otal
UTP 14% 38% 43% 67% 75% 47,4%*
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Nota-se, a part i r  desses dados, o papel, no que se refere à 
quant idade de horas, que o espaço assegurado ao aluno para o 
desenvo lv im ento  de suas habi l idades tem no curso de Arqu i te tura  da 
Tuiut i  em média 46%.
Se, a c r ia t iv idade é a expressão do aluno, é necessário  tempo 
para que isto aconteça, e pr inc ipa lmente  a poss ib i l idade da 
in tervenção ind iv idual  para a geração de idéias, ao mesmo tempo, 
54% da carga horária está d isponíve l  às d isc ip l inas teór icas que 
visam não somente cumpr ir  o curr ícu lo  mínimo, mas dotar  o aluno do 
conhec imento  de suporte, seja no domínio da técnica, da cultura ou 
dos equ ipamentos  d isponíve is  ao prof iss iona l .F ig .  01
Então, assim colocado, têm-se a c r ia t iv idade como o esquele to 
do curso no que diz respei to  ao tempo determ inado à mesma, porém 
sem d im inu ir  a importânc ia  da habi l i tação técnica.
Fig.  01 -  UTP -  D i s t r i b u i ç ã o  das d i s c i p l i n a s  no c u r r í c u lo .
Os índices anuais  das d isc ip l inas de projeto acompanham um 
crescendo e variam bastante de pos ição . (Tab. 09)
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Tab.  09 -  N ú m e ro  de d i s c i p l i n a s  de p r o j e t o /  ano
INSTITUIÇÃO 1o ANO 2o ANO 3o ANO 4o ANO 5o ANO TOTAL
UTP 01 02 02 03 02 10
Temos ainda a h ie rarquia  que essas d isc ip l inas ocupam nos 
d iversos anos do curso, onde há um s ign i f ica t ivo  acrésc imo do tempo 
d isponíve l ,  bem como do número de d isc ip l inas re la tivas a projeto no 
decorre r  dos cinco anos, aumentando respect ivamente o grau de 
d i f icu ldade das m esm as . (Tab 08 e 09)
4.5 As Ementas das Disciplinas
Cons iderando que pre l im inarmente,  apesar das d i ferenças 
encontradas  nas te rm ino log ias ,  que programa da d isc ip l ina engloba 
cu r r icu la rm ente  os itens re la tivos à ementa, obje t ivos, conteúdo 
programát ico ,  metodolog ia  e ava l iação das d isc ip l inas,  apresenta-se 
a seguir , as ementas,  que representam a inst i tu ição, person i f icando a 
ident idade documenta l  e imutável da mesma, d i ferenc iadas do 
conteúdo programát ico ,  metodolog ia  e formas de aval iação, que 
representam a in tervenção do pro fessor no tocante ao efet ivo 
m in is tér io  da d isc ip l ina.
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4.5.1 D isc ip l inas de Projeto
■ Plástica Ap l icada - 1o Ano - UTP
“Ementa -  Conscientizar e capacitar o aluno a dominar 
conceitos subjetivos e fundamentos teóricos, frente à pesquisa 
das possibil idades de criação bidimensional e tridimensional” .
Esta ementa trata de forma concisa o conteúdo da disc ip l ina 
no sent ido de prover o conhec imento  técn ico e cultura l fomentador  da 
cr iação, buscando seu desenvo lv imento  indiv idual com vistas à 
expressão. Ela não determ ina sua re lação com a sociedade.
■ P lane jamento  A rqu i te tôn ico  I - 2o ANO -  UTP
■ Plane jamento  A rqu i te tôn ico  II - 3o ANO -  UTP
■ P lane jamento  A rqu i te tôn ico  III - 4 o ANO -  UTP
“Ementa -  A disciplina objetiva desenvolveu com o aluno o, 
conceitos de espaço, noções de dimensionamento, escala e 
ergonomia, compreensão da relação Ser Humano x Meio 
Ambiente natural e construído. Noções fundamentais de como 
hierarquização, setorização, organograma, f luxograma e 
programa de necessidades, assim como suas técnicas de 
representação” .
As ementas das três d isc ip l inas são iguais e ressal tam as 
habi l idades técn icas que se pretendem desenvo lver  no aluno.
Porém, estas ementas são claras quanto ao caráter 
teó r ico /p rá t ico  da d isc ip l ina,  quando, a part ir  de um suporte técnico,
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pretendem compreender  a re lação homem X ambiente, e também a 
exerc i ta r  a expressão pelas formas de representação.
■ Paisagismo -  4o Ano - UTP
“Ementa -  Estudo, percepção, análise e interpretação da 
paisagem local e urbana para capacitação do arquiteto no 
projeto paisagístico. História do paisagismo, paisagem urbana. 
Teoria dos ecossistemas como base para o paisagismo. 
Metodologia e representação do projeto paisagístico” .
Esta ementa fala do conhec imento  a ser adquir ido sobre a 
técnica,  a cu l tura e o ambiente para, como exp l ic i tado nos objet ivos, 
“ p rop ic iar  o embasamento  necessário  para o p ro je to ” , buscando a 
re lação com a sociedade de uma forma mais ampla, quando interage 
com a paisagem local e urbana.
■ Arqu i te tu ra  de In ter iores -  5o Ano -  UTP
“Ementa -  Proporciona ao aluno a metodologia para projetos 
de interiores. Espaços residenciais e comerciais. 
Revitalização de ambientes diversos. Propostas para projetos 
de mobiliário e objetos de decoração. Estudos das cores na 
Arquitetura de Interiores. Projeto para melhor aproveitamento 
dos espaços internos. Reconhecimento de materiais de 
acabamento” .
A ementa traz a expressão “metodolog ia  para p ro je to ” , mas, ao 
mesmo tempo, t raduz uma ident idade em inentemente  prát ica da 
d isc ip l ina,  fo rnecendo tempo e espaço para o l ivre cr iar e o 
desenvo lver  indiv idual.
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■ P lane jamento  Urbano I -  2°Ano - UTP
“Ementa -  A disciplina objetiva desenvolver conhecimentos de 
urbanismo, a partir do estudo da cidade: sua história e leitura. 
Metodologia de Projeto (Desenho Urbano). Configurações 
Urbanas (Morfologia). Transformação da Paisagem Urbana 
através da intervenção no meio. Estudar a evolução urbana e 
o planejamento dos espaços urbanizados. Trabalhos práticos -  
em nível de projetos/detalhamento” .
■ P lane jamento  Urbano II -  3°Ano - UTP
“Ementa -  Estudo da cidade: a cidade como memória; o 
espaço urbano como expressão de fatores sociais políticos e 
econômicos; processos de renovação urbana; mapeamento dos 
elementos estruturantes de uma cidade; metodologias de 
análise e intervenção; propostas alternativas de intervenção 
no espaço urbano” .
■ P lane jamento Urbano e Regional -  4°Ano - UTP
“ Ementa -  A discipl ina envolve a formação de uma base 
teórica e prática de conhecimento de planejamento urbano 
regional util izando-se pesquisas e análises referentes ao 
estudo da cidade na região, assim como, aplicando 
metodologias adequadas à escala regional. Além das 
discussões teórico-conceituais, a disciplina prevê a 
elaboração de um plano estratégico de desenvolvimento 
municipal, considerando os aspectos econômicos, sociais e 
físicos e a inserção regional” .
Nestas ementas é mais claro o caráter  pro jectual da disc ip l ina, 
quando fala em metodolog ia  para o projeto e/ou in tervenção e deixa 
exp l íc i to  em seus ob je t ivos ou no conteúdo programát ico os temas 
que serão desenvolv idos.
Propõem o estudo da c idade na medida que se re lacionam com 
ela, o cr iador  e o meio, expressando-se ambos, a part i r  de urna 
verdade técnica, cultura l e ambienta l.
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■ Traba lho Final de Graduação -  5°Ano -  UTP
“Ementa -  O trabalho de graduação tem como objetivo aferir a 
somatória de conhecimentos adquiridos e acumulados pelos 
alunos no decorrer do curso. Deverá ser desenvolvido de 
forma a apresentar resultados exeqüíveis e reais no contexto 
apresentado e poderão obedecer a dois critérios: de 
apresentação trabalhos eminente teórico, classificados de 
pesquisa pura, experimental ou estudos de casos e trabalhos 
de conteúdo prático, que devem ser objeto de maior definição 
e clareza, quanto ao objeto físico, sempre precedidos de 
justif icativas teóricas e científicas. As atividades serão 
específicas e direcionadas para cada orientando” .
Esta ementa, em contrapart ida,  exalta o objeto c ientí f ico da 
pesquisa e do projeto, e ressalta o caráter  da expressão indiv idual,  
quer sobre forma teór ica, quer sobre conteúdos práticos.
Da mesma forma, as ementas também podem ser tra tadas de 
forma quant i ta t iva  e quali ta t iva,  quando enquadramos suas 
re ferênc ias  dentro das pr inc ipais  caracter ís t icas a se tornarem 
coad juvantes  da cr iação. T a b .10
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Tab. 10 -  Anál ise qual i ta t iva  das ementas das d isc ip l inas de projeto.
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Plástica X X
Planejamento Arquitetônico I X X X X
Planejamento Arquitetônico II X X X X
Planejamento Arquitetônico III X X X
Paisagismo X X X X
Arquitetura de Interiores X X X X
Planejamento Urbano I X X X
Planejamento Urbano II X X X X
Planejamento Urbano e X X X
Regional
Trabalho Final de Graduação X X X
4.5.2 Outras discipl inas
As outras d isc ip l inas que não as de projeto, dentro da grade 
curr icu la r  do curso de Arqu i te tura  e Urbanismo, pretendem fornecer  a 
base teór ica e técnica para a e fe t ivação do processo criat ivo.
Se o a luno não detém o conhec imento das ferramentas de 
t rabalho, não poderá cr iar com elas. Como nos coloca OSTROWER, 
“ se um poeta não sabe fa lar  em Chinês, jamais  poderá escrever uma 
poesia nessa l íngua ” .(1987)
São essas as d isc ip l inas  de Cálculo, Física, Conforto 
Ambienta l ,  Histór ia  da Arqu i te tu ra  e das Artes, Geometr ia  Descr it iva, 
In trodução à A rqu i te tu ra  e Urbanismo, In trodução à In formática,
Desenho Arqu i te tôn ico,  Topograf ia ,  Resis tênc ia dos Mater ia is,  Teoria 
da Arqu i te tura ,  Computação Gráfica, Mater ia is  de Construção, 
Ins ta lações e Equipamentos,  Ética Prof iss ional,  Arqu i te tura  
Brasile ira, S is temas Estrutura is ,  S istemas Construtivos, 
Antropo log ia ,  Teor ia  e Histór ia  do Urbanismo, Teor ias e Técnicas de 
Preservação e Restauro, Socio log ia  Urbana, Legis lação e Prática 
Prof iss ional ,  Ciência do Meio Ambiente ,  Gerência de Projetos e 
Arqu i te tu ra  de Interiores.
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CAPITULO V 
5. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
5.1 Conclusão
Part indo do conceito  es tabelec ido sobre a Cr iat iv idade, 
conce i to  esse fo rmulado a part ir  das inúmeras formas de objet ivação 
do tema, como sendo uma “capac idade do ser humano que promove 
seu desenvo lv imento  interior, na medida que é a expressão de si, 
re lac ionando-o  consigo mesmo, com a soc iedade e tempo na qual 
está inser ido, resul tando num produto único e re levante a essa 
mesma sociedade, u t i l izando-se para tanto do conhec imento  da 
técnica,  da cu l tura e do ambiente e de traços específ icos de sua 
p e rsona l idade ” ten tamos responder à pergunta que norte ia esse 
traba lho: “Como é tra tado o espaço para a c r ia t iv idade dentro do 
curr ícu lo  do curso de Arqu i te tura  e Urbanismo da Univers idade Tuiut i  
do P araná?” , segundo aspectos re lativos ao caráter  inst i tuc ional 
desse documento.
Segundo parte desse conceito,  entende-se como resul tante da 
cr ia t iv idade  ou parte v is ível do processo cr ia t ivo, a expressão de 
uma idéia ou sent imento  através de um produto que, no caso da 
Arqu i te tu ra  e do Urbanismo, resume-se num projeto a part i r  de um
conhec imen to  técnico e sobre uma in f luência cultural,  ambienta l  e 
pe ssoa l .2
Essa idéia pode ser observada já na “ Proposta de Diretr izes 
Curr icu la res  Nacionais  para o Ensino de Graduação em Arqu i te tura  e 
U rban ism o” , onde nada explic ita  a habi l idade cr iat iva do fu turo 
p rof iss iona l ,  nem a obrigação das facu ldades para com o 
aper fe içoam ento  desta capac idade indiv idual,  mas d irec iona ao 
produto f inal quando estabe lece pr incíp ios nos quais este 
p ro f iss iona l  deve estar  habi l i tado e determina as hab i l idades técnicas 
e conhec imen tos  especí f icos dos quais ele deve ser dotado, 
con tendo uma profunda re lação com a sociedade, prevendo inser ir  
sua produção como re levante e servi l  a essa mesma sociedade. 
Como pode ser v is to no Art. 2b “o uso da tecnolog ia  em respeito às 
necess idades socia is,  cultura is ,  estét icas e econômicas das 
comunidades" ;  ou mesmo no Art. 3a “o conhec imento dos aspectos 
an tropo lóg icos ,  soc io lóg icos  e econômicos re levantes e de todo o 
espectro  de necessidades, asp irações e expecta t ivas ind iv iduais  e 
co le t ivas  quanto ao ambiente  cons tru ído” . (Anexo A)
Relac iona-se também com seu tempo na medida que coloca 
como importante  ao exerc íc io  prof iss iona l  o conhec imento  da história 
das artes e da estét ica, suscetíve l  de in f luenc iar  a qualidade da 
concepção e da prát ica da arqui te tura,  urbanismo e paisagismo.
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2Fica c la ro  en tão ,  que o que se tem por um p rodu to  c r ia t ivo ,  
tem seu s ta tus  a l te ra d o  caso se a l te rem  um desses  pa râm etros .
A cr ia t iv idade,  nas anál ises foi t ra tada a part ir  das d isc ip l inas 
de projeto, observando a permitância do desenvo lv imento  e 
expressão indiv idual, a relação deste com a soc iedade no intuito de 
cr ia r  um produto único e re levante à esta, sobre o favorec imento  de 
uma base teór ico - técn ica  profunda, ressal tando, ainda, aspectos 
especí f icos  da nossa cultura e da persona l idade indiv idual.
Cr iar  é conceber,  analisar,  reorganizar,  p lanejar,  constru ir  e 
pro jetar,  no sent ido em que a c r ia t iv idade tem como resul tante  um 
produto único e re levante, que não necessar iamente  é algo tangível 
como um objeto, mas pode ser visto como uma idéia, um novo modo 
de pensar ou mesmo uma nova forma de organ izar  um espaço ou um 
conceito.
“Cr ia t iv idade denota a capac idade de uma pessoa para 
produz ir  idéias, concepções, invenções ou produtos ar t ís t icos novos 
ou or ig inais ,  que são aceitos pelos espec ia l is tas  como tendo valor 
c ient í f ico ,  esté tico, socia l ou té cn ico ” (VERNON citado por BODEN, 
1989), podendo somente ser medida por seus resultados.
Segundo essa idéia, os curr ícu los dos cursos destas 
facu ldades poss ib i l i tam espaço para a concre t ização do processo 
cr ia t ivo?
Part indo do p ressuposto  que o espaço para a c r ia t iv idade está 
locado nas d isc ip l inas de projeto, onde se concentram as aulas de 
caráter  prát ico e que, ao mesmo tempo, poss ib i l i tam a in tervenção 
direta do aluno, o curr ícu lo  das Faculdades está de acordo com a 
fo rm ação de um prof iss iona l  cr ia t ivo quando def ine estas mesmas
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d isc ip l inas  como sua espinha dorsal,  buscando ainda uma 
h ierarqu ização de forma a g rada t ivamente  acentuar  a relação homem 
-  ambiente,  saindo do micro em d ireção ao macro.
Também o curr ícu lo  é coerente  quando fornece a estas 
d isc ip l inas,  não somente a maior parte das aulas prát icas, mas 
quando as mesmas chegam a 46% do total do curso, num crescente 
no decorrer  dos cinco anos, chegando à to ta l idade no Trabalho Final 
de Graduação.
Ainda sob ótica inst i tuc iona l ,  ana l isou-se as ementas das 
d isc ip l inas  de projeto, e percebeu-se que elas não referenciam de 
forma direta a c r ia t iv idade como habil idade a ser t rabalhada, 
descrevem os conteúdos a serem tra tados (e não as habi l idades a 
serem desenvo lv idas) ,  mas todas elas buscam promover o 
desenvo lv imento  ind iv idual  e abrem espaço para a express iv idade.
Também, nesses documentos,  é clara a busca da relação entre
o homem e o meio, seja em caráter  do estudo dessa relação ou no 
promover a mesma.
Ainda, a grande maioria dessas ementas realça e busca 
promover o necessár io  conhec imento  técn ico e cultura l  sobre o qual 
deve estar  assentado o processo cr ia t ivo além de, a part ir  de 
exerc íc ios  práticos de projeto, ind iv idua is  ou cole tivos, abri r  espaço 
para a imposição dos aspectos ind iv idua is  re la tivos ã personal idade 
de cada aluno.
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Quando vo l tou-se os olhos às outras d isc ip l inas,  encontrou-se 
a essencia l  gama de conhec imentos técn icos e teór icos que irão 
embasar  os processos an ter io rmente  c i tados.
Deve-se ressal tar ,  no entanto, que a c r ia t iv idade é um 
processo único e ind iv idual,  onde, como visto nesse trabalho, pode 
ser c lass i f icado  em fases, que porém, acontecem d is t in tamente  no 
universo cogni t ivo  ind iv idual,  portanto, p retender cr iar uma 
“m e todo log ia ” para a cr iação é tentar  sub l imar o caráter  único do ser 
humano.
5.2 Recomendações para Trabalhos Futuros
Apesar  da temát ica controversa sobre a cr ia t iv idade, crê-se ter 
t raçado um panorama sobre sua relação dentro do currícu lo  do curso 
de Arqu i te tu ra  e Urbanismo amostrado, re la tivos a seu caráter 
inst i tuc iona l .
Estudos mais aprofundados poderiam convergir , não mais 
sobre o ins t i tuc iona l izado,  mas sobre o real das salas de aula, 
quest ionando a e fe t iv idade destas propostas curr icu lares no dia-a-  
dia. Ou mesmo comparações com currícu los e metodolog ias 
in ternac iona is  e, de uma forma mais ousada, versar  sobre uma nova 
proposta pedagógica para a Arqu i te tura  e Urbanismo.
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ANEXO A
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR 
COMISSÃO DE ESPECIALISTAS DE ENSINO DE ARQUITETURA E URBANISMO
PROPOSTA DE DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA O ENSINO DE 
GRADUAÇÃO EM ARQUITETURA E URBANISMO
O presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho
Nacional de Educação, tendo em vista o disposto no Art. 9o, §
2o, alínea ‘c ’ , da Lei n° 9.131, de 25 de novembro de 1995, e o
Parecer C E S ___ /98, homologado pelo Senhor Ministro da
Educação e m ___ d e ______________________de 1998, resolve:
Art. 1o - Fixar as Diretr izes Curricu lares Nacionais para o Ensino 
de Graduação em Arquitetura e Urbanismo, que definem os princípios, 
fundamentos, condições de oferecimento e procedimentos da educação 
de arquitetos e urbanistas, a serem observadas pelas Insti tu ições de 
Ensino Superior dos diversos sistemas de educação do país.
Art. 2o - O ensino de graduação em Arquitetura e Urbanismo tem 
por objetivo a capaci tação prof issional em habil i tação única e é 
ministrado em observância dos seguintes princípios:
a) a qualidade de vida dos habitantes dos assentamentos 
humanos e a qualidade material do ambiente construído e 
sua durabil idade;
b) o uso da tecnologia em respeito às necessidades sociais, 
culturais, estét icas e econômicas das comunidades;
c) o equi l íbrio ecológico e o desenvolv imento sustentável do 
ambiente natural e construído;
d) a va lor ização e preservação da arquitetura, do urbanismo e 
da paisagem como patrimônio e responsabil idade coletiva.
Parágrafo único. Os cursos de arquitetura e urbanismo, ao definirem 
suas propostas pedagógicas, devem assegurar a formação de 
profissionais generalistas, aptos a compreender e traduzir as 
necessidades de indivíduos, grupos sociais e comunidade, 
com relação à concepção, organização e construção do 
espaço exterior e interior, abrangendo o urbanismo, a 
edificação, o paisagismo, bem como a conservação e a 
valorização do patrimônio construído, proteção do equilíbrio 
do ambiente natural e a util ização racional dos recursos 
disponíveis.
Art. 3o - A educação do arquiteto e urbanista deve garantir  uma 
relação estreita e concomitante entre teoria e prática e dotar o
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prof iss ional dos conhecimentos e habil idades requeridos para o 
exercíc io  prof issional competente, a saber:
a) o conhecimento dos aspectos antropológicos,  sociológicos 
e econômicos relevantes e de todo o espectro de 
necessidades, aspirações e expectativas individuais e 
coletivas quanto ao ambiente construído;
b) a compreensão das questões que informam as ações de 
preservação da paisagem e de avaliação do meio ambiente, 
com vistas ao equil íbrio ecológico e ao desenvolv imento 
sustentável ;
c) as habil idades necessárias para conceber projetos de 
arquitetura, urbanismo e paisagismo e para realizar 
construções, considerando os fatores de custo, de 
durabil idade, de manutenção e de especi f icações, bem 
como os regulamentos legais, e de modo a sat isfazer as 
exigências culturais, econômicas, estéticas, técnicas, 
ambientais e de acessib i l idade dos usuários;
d) o conhecimento da história das artes e da estética, 
suscetível de in f luenciar a qualidade da concepção e da 
pratica de arquitetura, urbanismo e paisagismo;
e) os conhecimentos da teoria e de história da arquitetura, do 
urbanismo e do paisagismo, considerando a produção no 
contexto social, cultural, polít ico e econômico e tendo como 
objetivo a reflexão crít ica e a pesquisa;
f) o domínio de técnicas e metodologias de pesquisa e 
planejamento urbano e regional, urbanismo e desenho 
urbano, bem como a compreensão dos sistemas de infra- 
estrutura e de trânsi to, necessários para a concepção de 
estudos, análises e planos de intervenção no espaço 
urbano, metropoli tano e regional;
g) os conhecimentos especia l izados para o emprego adequado 
dos materiais de construção e das técnicas e sistemas 
construtivos, para a def inição de instalações e 
equipamentos prediais, para a organização de obras e 
canteiros e para a implantação de infra-estrutura urbana;
h) a compreensão dos sistemas estruturais e o domínio da 
concepção e do projeto estrutural , tendo por fundamento os 
estudos de resistência dos materiais, estabil idade das 
construções e fundações;
i) o entendimento das condições cl imáticas, acústicas, e 
energét icas e o domínio das técnicas apropr iadas a elas 
associadas;
j) o domínio de teorias, práticas projetuais e soluções 
tecnológicas para a preservação, conservação, 
restauração, reconstrução e reabil i tação e reut i l ização de 
edif icações, conjuntos e cidades;
k) as habil idades de desenho e o domínio da geometria, de 
suas aplicações e de outros meios de expressão e 
representação, tais como perspectiva, modelagem, 
maquetes, modelos e imagens virtuais;
I) o conhecimento dos instrumentos de informática para o 
tratamento de informações e representação aplicados à 
arquitetura, ao urbanismo, ao paisagismo e ao 
planejamento urbano e regional;
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m) a habil idade na elaboração e instrumental na feitura e 
interpretação de levantamentos topográficos, com a 
uti l ização de aerofotogrametr ia,  foto- in terpretação e 
sensoriamento remoto, necessário na realização de 
projetos de arquitetura, urbanismo e paisagismo e no 
planejamento urbano e regional.
Art. 4o - Os conteúdos essenciais que garantem a uniformidade 
básica para os cursos de graduação em Arquitetura e Urbanismo 
compreendem o Núcleo de Conhecimentos de Fundamentação, o Núcleo 
de Conhecimentos Profissionais e o Trabalho Final de Graduação.
Parágrafo único -  As áreas de estudo correspondentes aos 
conhecimentos de fundamentação e aos conhecimentos profiss ionais 
não guardam entre si qualquer exigência de procedência.
Art. 5o - São Conhecimentos de Fundamentação:
Estética e História das Artes.
Estudos Sociais e Econômicos.
Estudos Ambientais.
Desenho e Meios de Representação e Expressão.
Art. 6o - São Conhecimentos Profissionais:
Teoria e História da Arquitetura, do Urbanismo e Paisagismo.
Planejamento Urbano e Regional.
Tecnologia da Construção.
Sistemas Estruturais.
Conforto Ambiental.
Técnicas Retrospect ivas.
Informática Aplicada à Arquitetura e Urbanismo.
Topografia.
Art. 7o - O Trabalho Final de Graduação tem por objetivo avaliar 
as condições de quali f icação do formando para acesso ao exercício 
prof issional e atende às seguintes determinações.
a) trabalho individual, com tema livre escolha do aluno, 
obr igator iamente relacionado com as atr ibuições 
prof issionais;
b) duração de pelo menos um semestre let ivo, realizado 
isoladamente ao f inal do curso, após a integral ização 
curricular;
c) desenvolv imento sob a supervisão de professor orientador, 
escolhido pelo estudante dentre os docentes arquitetos e 
urbanistas do curso;
d) aval iação por uma comissão que inclui, obrigatoriamente, a 
part ic ipação de arquiteto(s) e urbanista(s) não 
pertencente(s) à sua própria insti tu ição de ensino, cabendo 
ao examinando a defesa do mesmo perante esta comissão.
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Art. 8o - Os conteúdos essenciais são desenvolvidos em atividades 
práticas e teóricas, individuais ou em equipe, que incluem:
a) aulas teóricas, complementadas por conferencias e 
palestras previamente programadas como parte do 
trabalho didát ico regular;
b) produção em atel ieres, experimentação em laboratórios, 
e laboração de modelos, uti l ização de computadores, 
consulta a bib l iotecas e banco de dados;
c) viagens de estudos para o conhecimento de obras 
arquitetônicas, de conjuntos históricos, de cidades e 
regiões que ofereçam soluções de interesse e de unidades 
de conservação do patrimônio natural;
d) v isi tas a canteiros de obras, levantamentos de campo em 
edif icações e bairros, consultas a arquivos e a 
insti tu ições, contatos com autoridades de gestão urbana;
e) pesquisa e produção de inventario e banco de dados; 
projetos de pesquisa e extensão; emprego de fo tografia e 
vídeo; escr i tór ios-modelo  de arquitetura e urbanismo; 
núcleos de serviço à comunidade;
f) part ic ipação em at iv idades extra-curr iculares, como 
encontros, exposições, concursos, premiações, seminários 
internos ou externos à insti tuição, bem como sua 
organização.
Art. 9o - O desenvolv imento do ensino para a educação de 
arquitetos e urbanistas exige os seguintes espaços e equipamentos 
especia l izados:
a) atel ieres de projeto, salas de aula com equipamentos mult i-meios 
e auditórios;
b) laboratór ios de conforto ambiental, de tecnologia da construção e 
de informática e oficina de maquetes ou laboratório de modelos;
c) b ib l io teca/centro de documentação, contando com recursos de 
informáticos adequados, com acervo b ib l iográfico atualizado de, 
no mínimo, 3.000 títulos sobre arquitetura, urbanismo, 
paisagismo e áreas corre latas de conhecimento, assinaturas 
correntes de periódicos, coleções de legislações especif icas, 
projetos e mapas, acervo de imagens de arquitetura, urbanismo e 
paisagismo sob a forma de disposi t ivos, vídeos e demais 
suportes, e responsável pela preservação da produção docente e 
discente do curso;
d) escr itor io -modelo  ou similar, como laboratór io de habitação ou 
canteiro experimental.
Art. 10 - O corpo docente e a coordenação didático-pedagógica 
dos cursos de Arquitetura e Urbanismo atenderão as seguintes 
exigências:
a) habi l i tação na forma da lei para ministrar as áreas de 
conhecimento de formação profissional;
b) d isponib i l idade numérica de pessoal de modo a respeitar a 
proporção de um docente para cada 30(tr inta) alunos em 
aulas teóricas e de um docente para cada 15(quinze)
79
alunos em aulas práticas ou teór ico-prát icas, de projeto e 
congêneres;
c) coordenação didát ico-pedagógica exercida por docente 
arquiteto e urbanista.
Art. 11 - As Inst i tuições de Ensino deverão:
a) oferecerão oportunidades de estagio em escr itór ios-modelo  
de projeto de arquitetura e urbanismo ou núcleo de 
habitação ou habitat.
b) reconhecer,  mediante avaliação, ativ idades desenvolvidas 
pelos estudos em ambientes externos que contribuam para 
o desenvolv imento das habil idades e competências 
inerentes à prática da profissão.
Art. 12 -  A carga horária mínima do curso de graduação em 
Arquitetura e Urbanismo é de 3.600 horas, exclusivamente destinadas 
ao desenvolv imento dos conteúdos essenciais, devendo ser 
integral izada no prazo mínimo de 5(cinco).
§ 1o - No caso de curso com funcionamento noturno a duração mínima é de seis
anos.
§ 2o - Em qualquer caso, a carga horária semanal destinada às atividades 
curriculares não excederá as 30 (trinta) horas.
§ 3o - Os Padrões de Qualidade, definidos para a área de ensino de Arquitetura e 
Urbanismo pela instância competente, são de observância exclusiva.
§ 4o - No prazo de dois anos a contar desta data, os cursos de Arquitetura e 
Urbanismo já existentes proverão os meios necessários ao integral cumprimento destas 
Diretrizes.
§ 5o - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrario, especialmente a Resolução n°3/69 do extinto Conselho Federal de 
Educação e a Portaria do MEC n° 1.770, de 21 de dezembro de 1998.
Brasília, 14 de junho de 1999.
Elvan Silva 
CEAU -  UFRGS 
Presidente
